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URGÊNCIA 

Eleições suplementares marcadas para o dia 03.06.2018 

(DOC.Nº05), convenções partidárias realizadas nos dias 

21.04.2018 e 22.04.2018. (DOC.Nº06) 

“Para afastar legalmente determinado mandato eletivo 

obtido nas urnas, compete à Justiça Eleitoral, com base na 

compreensão da reserva legal proporcional, verificar, com 

fundamento em provas robustas admitidas em direito, a 

existência de graves ilícitos eleitorais, suficientes para 

ensejar a severa sanção da cassação de diploma.”1 

“O Tribunal Superior Eleitoral, quando modifica sua 

jurisprudência, especialmente no decorrer do período 

eleitoral, deve ajustar o resultado de sua decisão, em razão 

da necessária preservação da segurança jurídica, que deve 

lastrear a realização das eleições, especialmente a 

confiança dos cidadãos candidatos e cidadãos eleitores.”2 

 

MARCELO DE CARVALHO MIRANDA, brasileiro, casado, Governador do 

Estado de Tocantins, eleito nas eleições de 2014, portador do CPF nº 281.856.761-00, 

residente e domiciliado na 404 Sul, Alameda 02, Lote 02, Plano Diretor Sul, Palmas-TO, 

CEP 77021-64, por seus advogados constituídos nos autos do Recurso Ordinário nº 

0001220-86.2014.6.27.0000/TO (DOC.Nº01), requerer a concessão de 

 

TUTELA DE URGÊNCIA COM PEDIDO DE EXTENSÃO DE MEDIDA LIMINAR 

para se atribuir efeito suspensivo ativo ao Recurso Extraordinário interposto no dia 

23.04.18 (DOC.Nº02), tendo em vista o acórdão proferido pelo Eg. Tribunal Superior 

Eleitoral que, ao dar provimento aos recursos ordinários interpostos pela Coligação “A 

Mudança que a Gente Vê”, devidamente qualificada nos autos do Recurso Ordinário nº 

0001220-86.2014.6.27.0000/TO, e pela Procuradoria Regional Eleitoral de Tocantins, 

                                                           
1 AgR-Respe nº 307535/PI, rel. Min. Gimar Mendes, DJe 26.9.2016. 
2 Pet 7551 TP, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, julgado em 05/04/2018, publicado em PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-068 DIVULG 09/04/2018 PUBLIC 10/04/2018 



cassou o diploma do ora Requerente e determinou a imediata execução do julgado. 

(DOC.Nº03) 

 

1. DA TEMPESTIVIDADE DO RECURSO PRINCIPAL 

 

A presente medida de urgência é incidental ao recurso extraordinário 

interposto nos autos do Recurso Ordinário nº 0001220-86.2014.6.27.0000/TO em 

23.04.2018 (DOC.Nº02), portanto, dentro do prazo previsto, tendo em vista a 

publicação, em 19.04.2018, do acórdão que julgou os embargos de declaração 

(DOC.Nº04), o § 3º, do art. 102 do Regimento Interno do e. Tribunal Superior Eleitoral, 

a Súmula nº 728  daquela Corte Eleitoral. 

 

Dessa forma o recurso extraordinário interposto pelo Requerente, para 

fins de admissibilidade desta medida, deve ser considerado tempestivo. 

 

 

2. DO CABIMENTO DA PRESENTE TUTELA DE URGÊNCIA 

 

A teor do art. 1.029, §5º, do CPC/2015, esta Corte Suprema somente seria 

competente para apreciação desta medida após a admissão do recurso extraordinário 

interposto. 

 

Não obstante, conforme bem assentado em decisão anteriormente 

proferida pelo e. Min. Gilmar Mendes no bojo da Petição nº 7551 neste mesmo caso, a 

discussão aqui “[...] envolve soberania popular, o imediato cumprimento da decisão 

importaria no afastamento do governador e na realização de novas eleições, tornando 

inócuo o provimento jurisdicional superveniente.”3 

 

Noutro giro, em casos como o ora debatidos, não inaplicáveis as Súmulas 

634/STF e 635/STF, haja vista que, conforme já assentado pela 2ª Turma desta, na Ação 

Cautelar 3.298: 

 

“[...]  resultaria indesejável alternância na chefia do Poder Executivo 
municipal, com graves prejuízos à segurança jurídica, à paz social e à 
prestação de serviços públicos essenciais. Não é demais lembrar que a 
Prefeita eleita tomou posse na data agendada, deixou o cargo cerca de 
vinte dias depois, tendo a ele retornado, em seguida, por força da liminar 
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ora impugnada. Um novo afastamento é medida não recomendada pela 
jurisprudência construída pelo TSE ao longo dos anos, com referendo, 
aliás, de diversos Ministros desta Suprema Corte [...]”4 
 

Dessa forma, sendo certo de que, neste caso, o Requerente não dispõe 

de qualquer outro meio eficaz para fazer valer seu direito, e que a decisão proferida pelo 

e. Tribunal Superior Eleitoral contraria não apenas os seus próprios precedentes, mas 

precedentes desta Corte Suprema, em flagrante violação a segurança jurídica, bem 

como vários outros preceitos constitucionais, o cabimento desta tutela de urgência, a 

teor do art. 300, do CPC/2015, é medida que se impõe. 

 

 

3. SÍNTESE DA DEMANDA 

 

Cuida-se, neste caso, de três Representações propostas contra ora 

Requerente, Governador eleito em primeiro turno pelo Estado do Tocantins, por 

suposta conduta descrita no art. 30-A da Lei 9504/97.  

 

Na origem, as ações foram julgadas improcedentes, por maioria de votos. 

Naquela oportunidade, entendeu a Corte Regional que “[...] não restou evidenciado que 

esses valores aportaram na campanha ou seriam a ela direcionados”. E que “[...] o 

decreto de cassação tem que ser fundamentado em prova robusta e inconteste, meras 

ilações não são aptas a ensejar a cassação do mandato outorgado pela vontade 

popular.”. 

Nas três representações – que tramitaram em separado, mas foram 

reunidas para julgamento conjunto – os respectivos autores interpuseram recurso 

ordinário que passaram a tramitar sob nº 122.086, com as demais representações em 

apenso.  

No Tribunal Superior Eleitoral os três recursos foram autuados e 

distribuídos à relatoria da Ministra Luciana Lóssio. A Relatora desproveu os recursos, 

acompanhada pelo Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, e o Ministro Luiz Fux – após 

                                                           
4 Ementa: CONSTITUCIONAL E ELEITORAL. AÇÃO CAUTELAR. MORTE DE PREFEITO NO CURSO DO 
MANDATO, MAIS DE UM ANO ANTES DO SEU TÉRMINO. INELEGIBILIDADE DO CÔNJUGE. CF, ART. 14, § 
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sociedade conjugal no curso do mandato, de que trata a Súmula Vinculante 18. 3. Agravo regimental 
improvido. (AC 3298 MC-AgR, Relator(a):  Min. TEORI ZAVASCKI, Segunda Turma, julgado em 24/04/2013, 
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voto-vista – divergiu para prover dois dos recursos ordinários, julgar procedentes as 

representações e cassar os mandatos do Governador e da Vice-Governadora do Estado 

de Tocantins. 

Por fim, o e. TSE determinou ainda a realização de eleições diretas no 

estado e a execução imediata após publicação do acórdão.  

 

O seguinte excerto da ementa sintetiza o resultado do julgamento: 

 

“Todo esse conjunto probatório demonstra que as teses trazidas pelos 
Recorridos carecem de verossimilhança, ao tempo em que indica, a partir de 
elementos precisos, consistentes e concatenados, que os R$ 1.505.937,20 (um 
milhão, quinhentos e cinco mil, novecentos e trinta e sete reais e vinte centavos) 
obtidos por Douglas em Brasília se destinavam a abastecer, de forma camuflada, 
a campanha de Marcelo Miranda, configurando o ilícito previsto no art. 30-A da 
Lei nº 9.504/97.”  

 

Contra o referido acórdão, o ora Requerente opôs Embargos de 

Declaração, os quais tiveram o seu provimento negado, e, em 23.04.2018, interpôs 

recurso extraordinário. 

 

Ocorre que, com o devido respeito, como se demonstrará em seguir, o 

acórdão, cuja suspensão dos efeitos ora se requer, violou vários dispositivos da 

Constituição Federal ao: i) utilizar, no julgamento de mérito, provas obtidas ilicitamente 

(art. 5º, caput, LIV, LV, LVI e LVII,); ii) não observar o entendimento proferido por esta 

Colenda Corte no RE 637.485, o qual determina a impossibilidade de viragem 

jurisprudencial dentro de um mesmo pleito eleitoral (art. 5º, XXXVI, art. 14 e 16 da 

Constituição); e iii) não observar o princípio constitucional da proporcionalidade ao 

decidir pela cassação de mandato eletivo com base em prova indireta, o que enseja a 

análise desta medida cautelar, tendo em vista plausibilidade jurídica dos fundamentos 

lançados no recurso extraordinário, e, consequentemente, a sua elevada chance de 

conhecimento e provimento. 

 

 

4. ELEVADA CHANCE DE CONHECIMENTO E PROVIMENTO DO RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO INTERPOSTO PELO REQUERENTE. VIOLAÇÃO DIRETA E MANIFESTA 

A DISPOSITIVOS DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E A ENTENDIMENTOS DESTA CORTE EM 

REPERCURSSÃO GERAL. MATÉRIA EXCLUSIVAMENTE CONSTITUCIONAL. 

 



Conforme anteriormente aventado, os fundamentos exarados no 

acórdão para cassar o mandado do Requerente foram lastreados em provas ilícitas, 

indiretas e, boa parte delas foram colacionadas no voto condutor sem antes ter sido 

submetida ao escrutínio das partes.  

 

Para afastar parte da flagrante ilicitude das provas obtidas em celulares 

sem autorização judicial, o voto-condutor se valeu de juízo de ponderação, prática 

excepcional em dogmática constitucional, para concluir que o direito à segurança 

pública, previsto no art. 144, da Constituição Federal, deve mitigar a inviolabilidade das 

comunicações e da intimidade, ambas resguardadas pelo art. 5º, incisos X e XII.  

 

Não bastasse isso, embora o Min. Luiz Fux tenha consignado que o 

aproveitamento do conteúdo das conversas do WhatsApp do Requerente “mostra-se 

ilícito sem a correspondente ordem judicial por força do direito fundamental à 

intimidade dos investigados (...)”, no julgamento de mérito, as provas ilícitas foram 

amplamente utilizadas. 

 

Ou seja, apesar da proibição expressamente consignada na Constituição, 

a prova ilícita foi utilizada para a formação do convencimento do julgador, de modo que, 

ao assim proceder, o TSE violou art. 5º, caput, LIV, LV, LVI e LVII, da Constituição Federal. 

 

Noutro giro, ao prover os recursos ordinários, o TSE entendeu que a 

aplicação do art. 30-A da Lei 9.504/97, pela dificuldade na obtenção de provas diretas, 

justifica a procedência da ação através do conjunto de indícios, com a grave 

consequência de cassação do mandato eletivo do Requerente.  

 

Ocorre que, em primeiro lugar, tal entendimento consubstancia nítida 

“viragem jurisprudencial”, vez que, até então, inúmeros precedentes daquele Tribunal 

Superior exigiam prova robusta e consistente da prática ilícita prevista no art. 30-A da 

Lei 9.504/97.  

 

No que concerne a essa nítida “viragem jurisprudencial”, este Supremo 

Tribunal Federal definiu já definiu no bojo do RE 637.485, sob o rito da repercussão 

geral, a inaplicabilidade imediata das decisões que, “no curso do pleito eleitoral (ou logo 

após o seu encerramento), impliquem mudança de jurisprudência (e dessa forma 

repercutam sobre a segurança jurídica)”.  

 



É dizer, em atendimento ao princípio da segurança jurídica e da 

proporcionalidade, esta c. Corte Suprema entende que as decisões que, no curso do 

pleito eleitoral, impliquem mudança de jurisprudência, “[...] somente terão eficácia 

sobre outros casos no pleito eleitoral posterior”.  

 

Por essa razão é que o e. TSE, ao aplicar o art. 30-A da Lei 9.504/97 com 

fundamento em conjunto de indícios, afronta o arts. 5º, XXXVI, art. 14 e art. 16 da 

Constituição Federal. 

 

Lado outro, o TSE, ao justificar o uso da prova indireta sob o argumento 

de aplicação do princípio da vedação da proteção deficiente ao processo eleitoral, ignora 

o meio menos prejudicial de se obter a cassação de mandatos eletivos, que se dá através 

da regular e exauriente produção de provas, de modo a incorrer em flagrante violação 

ao princípio constitucional da proporcionalidade, extraído do art. 5º, LVI, da 

Constituição. 

 

Ante o exposto e que, a teor do art. 102, III, “a”, da Constituição, caberá 

recurso extraordinário contra a decisão que “contrariar dispositivo desta Constituição”, 

cuja competência para processá-lo e julgá-lo pertence a este Supremo Tribunal Federal, 

é inequívoco o cabimento do recurso extraordinário aviado pelo Requerente e, por 

consectário, a plausibilidade jurídica do pleito por ele veiculado nesta medida cautelar.  

  

 

5. DA MANIFESTA PLAUSIBILIDADE JURÍDICA PARA REFORMA OU ANULAÇÃO DO 

ACÓRDÃO PROFERIDO PELO TSE. RAZÕES VEICULADAS NO RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO INTERPOSTO PELO REQUERENTE. 

 

 

5.i. Nítida viragem na jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral. 

Necessidade de prova robusta para configuração ilícito previsto no art. 

30-A, da Lei nº 9.504/97. 

 

Ao julgar este caso, o Tribunal Superior Eleitoral promoveu manifesta 

alteração de sua jurisprudência pacífica, mantida em vários julgados referentes às 

eleições de 2014, no sentido de que, para justificar cassação de diploma com 

fundamento no art. 30-A, da Lei nº 9.504/97, é indispensável a existência de prova 

robusta da prática do ilícito. É o que se extrai do voto-condutor: 



 
Desse modo, na hipótese de ilícito de reconhecida dificuldade probatória, o 
Estado-juiz está autorizado a apoiar-se no conjunto de indícios confirmados ao 
longo da instrução diante das raras provas diretas do comportamento ilícito, sob 
pena de deixar sem resposta graves atentados à ordem jurídica e à sociedade.  
 
(...) 
 
Em conclusão, a doutrina e a jurisprudência, brasileira e estrangeira, acolhem a 
dignidade da prova indireta e sua suficiência para um decreto de procedência do 
pedido condenatório. Isso não significa, obviamente, permitir a flexibilização de 
garantias legais destinadas a impedir que um inocente seja injustamente 
condenado. Contudo, essas garantias não podem servir de escudo protetor para 
aquele cuja culpa esteja evidenciada pela ordem dos fatos. Assim, nas muitas 
ocasiões em que os ilícitos eleitorais são levados a cabo de maneira oculta, a 
impossibilidade de se contar com provas diretas torna imprescindível o manejo 
dos indícios, sob pena de se permitir que grasse um estado de impunidade que 
provocaria uma grave indefesa social (nesse sentido, precedente do Tribunal 
Eleitoral do Poder Judiciário da Federação, México, SUP-RAP 30/2001). 
 
Em outras palavras, o reconhecimento do ilícito requer a presença de indícios 
múltiplos, graves, concordantes e consistentes. Porém, não é qualquer mínima 
ou remota possibilidade aventada pela defesa que vai, de plano, impedir que 
se chegue a um juízo condenatório. Assim, sempre que as dúvidas que surjam 
das alegações da defesa e das provas favoráveis à versão dos acusados não 
forem razoáveis, não forem críveis diante das demais provas, pode haver 
condenação.” 

 

Ora, tal entendimento diverge daquele até então adotado pelo e. 

Tribunal Superior Eleitoral acerca dos requisitos para incidência do art. 30-A, da Lei nº 

9.504/97. Veja-se: 

 
ART. 30-A DA LEI 9.504/97. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. 
ILICITUDE DOS FATOS. AUSÊNCIA DE PROVA ROBUSTA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 
 
4. Na linha do entendimento desta Corte, a cassação do diploma com 
fundamento no art. 30-A da Lei 9.504/97 requer provas robustas dos atos 
praticados (RO 22953-77/SP, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJe de 
21.11.2014).  (RO nº 216/SP, Relator Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJE - 
Diário de justiça eletrônico, Data 21/02/2018). 
 
ELEIÇÕES 2014. RECURSO ORDINÁRIO. DEPUTADO ESTADUAL. ABUSO DE 
PODER. ART. 30-A DA LEI Nº 9.504/1997. INOCORRÊNCIA. CONDUTA VEDADA. 
MAJORAÇÃO DA MULTA. 
1. Para afastar legalmente determinado mandato eletivo obtido nas urnas, 
compete à Justiça Eleitoral, com base na compreensão da reserva legal 
proporcional, verificar, com fundamento em provas robustas admitidas em 
direito, a existência de grave ilícito eleitoral suficiente para ensejar as severas 



e excepcionais sanções de cassação de diploma e de declaração de 
inelegibilidade. 
(...) 
 
3. Art. 30-A da Lei nº 9.504/1997. 3.1. Além de inexistir prova contundente e 
cabal de que todos ou alguns (e quais) convites foram adquiridos mediante 
grave coação, não há nos autos a tentativa de impedir a fiscalização da Justiça 
Eleitoral, a má-fé portanto, requisito indispensável para a incidência do art. 
30-A da Lei das Eleições. (RO nº 265041/RS, Relator Min. GILMAR MENDES, DJE 
- Diário de justiça eletrônico, Tomo 88, Data 08/05/2017, Página 124) 

 

Com o devido respeito, é nítido que o caso ora em apreço foi amparado 

por entendimento totalmente diverso daquele utilizado até então pelo e. TSE, sendo, 

portanto, incompatível com a decisão desta e. Corte Suprema proferida no RE 637.485, 

sob o rito da repercussão geral, no sentido de que as mudanças de interpretação 

fixadas pelo e. TSE não podem retroagir para incidir sobre o diploma regularmente 

concedido, o que torna nítida a plausibilidade do direito invocado. 

 

5.ii. Obtenção de provas através de devassas realizadas em 

aparelhos celulares sem autorização judicial. Tema com repercussão 

geral reconhecida por esta Corte Suprema. Descabimento do juízo de 

ponderação operado. Violação do art. 5º, X, XII e LIV.  

 

Antes de adentrar às razões pelas quais as provas utilizadas para 

condenação do Requerente são incompatíveis com a Constituição Federal, cumpre 

demonstrar como a utilização de dados acessados em aparelhos celulares foi 

imprescindível para a condenação do Requerente perante a Corte Superior Eleitoral, 

motivo pelo se torna necessário que este Supremo Tribunal enfrente a questão. 

 

Acerca de provas originadas das devassas perpetradas sem autorização 

judicial, a Min. Luciana Lóssio assentou em seu voto que: 

 

Registre-se, inicialmente, que os recorrentes articularam suas razões com 
bastante ênfase nas conversas obtidas através do acesso às comunicações 
telefônicas realizadas via Whatsapp ou mensagens (torpedos) armazenados 
no celular apreendido na posse do flagranteado Marco Antônio Jayme Roriz, 
motorista da Hilux, (perícia de fls. 48 a 87 – apenso 3, volume 1), buscando 
demonstrar que o irmão do recorrido, José Edmar Brito Miranda Júnior, 
coordenava toda operação dirigida à arrecadação, ocultação e aplicação do 
dinheiro na campanha eleitoral para o governo do Estado. 

O voto vencido no TRE/TO, da mesma forma, atribuiu bastante força a esses 
elementos em sua convicção. Todavia, tais mensagens são consideradas 



provas ilícitas, como já demonstrado em capítulo próprio, de modo que irei 
ater-me aos demais elementos do acervo probatório. 

 

Igualmente, o voto do Min. Luiz Fux demonstra a relevância dessas provas 

para o julgamento do mérito. Veja-se: 

 

“De mais a mais, importante destacar quanto à relação entre os envolvidos no 
episódio de Piracanjuba, que além da troca de mensagens via whatsapp entre 
Marco Antonio Roriz, motorista da Hilux, e José Edmar Brito Miranda, irmão 
de Marcelo Miranda, nos dias 14.9, 15.9, 17.9 e 18.9 (Mídia juntada à 
contracapa do Apenso 3), cujo conteúdo NÃO pode ser aproveitado como 
prova, foram realizadas diversas ligações entre Marco Antonio Roriz e o irmão 
de Marcelo Miranda no dia 16.9.2014 e no dia 18.9, minutos antes do flagrante 
(15h07), conforme revelam as mídias juntadas a fls. 133 e 188 do Apenso 1, 
oriundas do cumprimento da decisão judicial de quebra de sigilo de dados 
telefônicos 

(...) 

Samsung GT-19070, com tela danificada, pertencente a Marco Roriz: Intensa 
comunicação com “Júnior Miranda Vivo” entre os dias 11.9 a 18.9.2014 (17 
ligações). Intensa troca de mensagens via whatsapp com José Edmar Brito 
Miranda nos dias 14.9, 15.9, 17.9 e 18.9 (mídia anexa ao laudo, juntada à 
contracapa do Apenso 3). 

(...) 

[vi] além de os envolvidos afirmarem no momento da prisão que Alex Câmara e 
Cleanto Oliveira participavam da campanha de Marcelo Miranda e estavam 
envolvidos com os fatos, os autos revelam intensa troca de mensagens via 
whatsapp entre Marco Antonio Roriz, motorista da Hilux, e José Edmar Brito 
Miranda, irmão de Marcelo Miranda, no período da captação dos recursos 
financeiros em Brasília e da prisão (dias 14.9, 15.9, 17.9 e 18.9), além de 
diversas ligações telefônicas, reveladas por força de decisão judicial, no dia 
16.9.2014 e no próprio dia 18.9, minutos antes do flagrante. Houve, ainda, 
ligação do celular de Marco Roriz para ‘Alex TO’ nos dias 17.9 e 18.9. Além disso, 
o celular de Roberto Maya recebeu e efetuou várias ligações de/para “Cleantro” 
no dia 17.9.2014, além de existirem 14 registros de contatos (ou tentativas) no 
dia 18.9.2014, sendo 3 (três) dessas após a prisão.  Douglas Schimitt, por sua 
vez, no momento da sua prisão, informou que gostaria de se comunicar com seu 
amigo Cleanto, no que foi atendido prontamente. 

              

Como se vê, para além de constituir fato incontroverso, não se pode 

negar que a utilização de tais provas, oriundas de devassas perpetradas pela polícia sem 

autorização judicial, foi decisiva para que o TSE concluísse pela condenação do 

Requerente, daí a razão para que esta c. Corte Constitucional, à luz do art. 5º, X e XII, 

aprecie tal controvérsia constitucional. 

 

Para utilizar as provas obtidas ao arrepio do art. 5, X e XII, da Constituição, 

o c. TSE, valeu-se da tese lançada no voto-condutor, proferido pelo do Min. Fux, no 



sentido de que “a previsão constitucional do art. 5º, XII, não impossibilita o acesso, 

pela polícia, aos números que, através da linha móvel telefônica, de SMS, ou de 

aplicativos de mensagens instantâneas e chamadas de voz, mantiveram contato com 

os Investigados.”, razão pela qual se faz necessário desconstruir ponto a ponto os 

fundamentos que levaram a tal conclusão. 

        

Ainda quando a este ponto, tendo em vista que o acórdão do e. TSE 

apontou, além de precedentes desta c. Corte Suprema e do e. Superior Tribunal de 

Justiça, precedentes de corte estrangeiras para justificar a mitigação do art. 5º, X e XII, 

da Constituição Federal, faz-se necessário demonstrar porque tais precedentes não 

conduzem à conclusão estampada no voto-condutor. 

 

Em síntese, conforme consta do voto-condutor, à luz da interpretação de 

precedentes do e. STJ, bem como desta Corte Suprema, seria possível concluir pela 

licitude das devassas realizadas nos aparelhos celulares de investigados que corroboram 

com a condenação do Requerente. 

 

Ocorre que, em primeiro lugar, é inaplicável à espécie a decisão exarada 

por esta Corte Suprema no HC nº 91.867 / PA5. 

 

Isso porque, conforme consta do voto do relator, Min. Gilmar Mendes, 

no referido precedente, ao contrário do que aconteceu neste caso, “não houve, pelo 

menos nesse momento inicial, qualquer requerimento à empresa responsável pelas 

linhas telefônicas no sentido de disponibilizar os dados — registro da lista geral das 

chamadas originadas, recebidas, horário, duração, valor etc. — tampouco houve 

interceptação telefônica. A polícia, até então, trabalhou unicamente com os dados 

telefônicos disponíveis nos aparelhos celulares, isto é, com alguns poucos números de 

telefones armazenados.” 

 

Não obstante, neste caso, conforme se extrai do acórdão proferido pelo 

TSE, foi justamente a perícia solicitada pela autoridade policial, frise-se, sem autorização 

judicial, que permitiu o acesso dados relativos a chamadas originadas, recebidas, seus 

respectivos horários, e, consequentemente, ante tais informações, a identificação do 

irmão do Requerente. Veja-se, novamente, o trecho Min. Luiz Fux que corrobora com 

esta afirmação: 

 

                                                           
5 [1] HC 91867, Relator(a):  Min. GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 24/04/2012, ACÓRDÃO 

ELETRÔNICO DJe-185 DIVULG 19-09-2012 PUBLIC 20-09-2012 



[vi] além de os envolvidos afirmarem no momento da prisão que Alex Câmara e 
Cleanto Oliveira participavam da campanha de Marcelo Miranda e estavam 
envolvidos com os fatos, os autos revelam intensa troca de mensagens via 
whatsapp entre Marco Antonio Roriz, motorista da Hilux, e José Edmar Brito 
Miranda, irmão de Marcelo Miranda, no período da captação dos recursos 
financeiros em Brasília e da prisão (dias 14.9, 15.9, 17.9 e 18.9). 

 

Não bastasse isso, conforme consta do inteiro teor do acórdão proferido 

pelo e. Superior Tribunal de Justiça, no RHC nº 51.531/PA, utilizado no acórdão do TSE 

em prejuízo do ora Requerente,  “[...]o precedente do HC n. 91.867/PA não é mais 

adequado para analisar a vulnerabilidade da intimidade dos cidadãos na hipótese da 

apreensão de um aparelho de telefonia celular em uma prisão em flagrante.”, a revelar 

que os precedentes invocados no acórdão proferido pelo e. TSE, além de serem 

inaplicáveis à espécie, guardam, entre si, contradições manifestas. 

 

Data vênia, uma leitura ainda mais atentada dos fundamentos lançados 

no acórdão do RHC nº 51.531/RO, julgado pelo e. STJ, revela que, na verdade, o referido 

precedente milita em favor do ora Requerente e não o contrário. 

 

Primeiro, porque, na referida oportunidade, o e. STJ concluiu justamente 

pela nulidade das provas obtidas pela polícia, sem prévia autorização judicial, por 

meio da extração de dados e conversas registradas em celular do suposto autor de 

fato delituoso, apreendido no momento da prisão em flagrante. 

 

Além disso, ao contrário do que lançado no voto-condutor, da análise do 

RHC nº 51.531/PA, não decorre a necessidade de se proceder a um juízo de ponderação 

em casos que tais, pois, consta expressamente do d. voto da Min. Maria Theresa de 

Assim Moura que: 

 

Destaco, a propósito, que a ponderação dos interesses constitucionais em jogo 
foi realizada, entre nós, essencialmente pelo legislador, que previu, em mais 
de um dispositivo, o direito à inviolabilidade dos dados armazenados em 
aparelhos celulares. Com efeito, a Lei nº 9.472/97, ao dispor sobre a 
organização dos serviços de telecomunicações, prescreve, em seu artigo 3º, 
inciso V, que o usuário de serviços de telecomunicações tem direito “à 
inviolabilidade e ao segredo de sua comunicação, salvo nas hipóteses e 
condições constitucional e legalmente previstas”. Já a Lei nº 12.965/14, que 
estabelece os princípios, garantias e deveres para o uso da Internet no Brasil, 
prevê, em seu artigo 7º, III, dentre os direitos assegurados aos usuários da rede 
mundial, “a inviolabilidade e sigilo de suas comunicações privadas 
armazenadas, salvo por ordem judicial”. 

  



Como se vê, o caso julgado pelo e. STJ revela que a ponderação dos 

interesses constitucionais em jogo já foi realizada, em nossa ordem jurídica, pelo 

legislador. 

 

Não obstante, o voto-condutor do acórdão proferido pelo TSE afastou o 

referido dispositivo legal ao argumento de que “[...]como a lei destina-se à 

regulamentação do uso da Internet, não se pode inferir, automaticamente, que a norma 

tenha se destinado a proteger, além dos ‘dados de comunicações’ armazenados na rede 

mundial de computadores, o conteúdo local armazenado em aparelho celular 

apreendido.” 

 

Ocorre que, com o devido respeito, nem a Constituição, nem a Lei nº 

12.965/14, nem os termos dos votos lançados no RHC nº 51.531/PA, autorizam tal 

conclusão, daí porque não se sustenta, data venia. 

 

Além disso, conforme exposto acima, dos fundamentos constantes do 

RHC nº 51.531/PA não decorre, necessariamente, a possibilidade de proceder a um juízo 

de ponderação para se decidir acerca da constitucionalidade de devassas em aparelhos 

celulares sem autorização judicial. 

 

Em primeiro lugar, porque, conforme consta do referido precedente, o 

Congresso Nacional já o fez ao editar as Leis nº 9.472/97 e nº 12.965/2014. 

 

Em segundo lugar, conforme já assentou esta c. Corte, o juízo de 

proporcionalidade “[...] extrai a sua justificação dogmática de diversas cláusulas 

constitucionais, notadamente daquela que veicula a garantia do substantive due 

processo of law acha-se vocacionado a inibir e neutralizar os abusos do Poder Público 

no exercício de suas funções, qualificando-se como parâmetro de aferição da própria 

constitucionalidade material dos atos estatais.” 6 

 

Ainda que assim não fosse, o que se admite apenas para argumentar, o 

art. 144, da Constituição Federal, não autoriza a mitigação do art. 5º, XII, razão pela 

qual também foi descabido, data vênia, proceder a um juízo de ponderação na espécie. 

Vejamos os termos lançados no voto-condutor do acórdão ora atacado: 

 

Tal ponderação, a meu ver, permite seja assegurada a higidez dos princípios da 
privacidade e do sigilo de dados, sem, contudo, erigi-los à condição de bastiões 

                                                           
6 STF, RE.374.981, RTJ 176/580, Rel. Celso de Mello, Pleno, 28/03/2005. 



de criminalidade. Em outras palavras, tenho que a previsão constitucional do 
art. 5º, XII, não impossibilita o acesso, pela polícia, aos números que, através 
da linha móvel telefônica, de SMS, ou de aplicativos de mensagens 
instantâneas e chamadas de voz, mantiveram contato com os Investigados. 
Entendo, ainda, que tais dados, embora inseridos no contexto da intimidade 
de cada cidadão, não devem ser ilimitadamente protegidos, sobretudo quando 
cotejados com o direito à segurança pública e com o interesse público coletivo 
à investigação criminal eficaz. 

 

Com o devido respeito, é justamente o art. 5º, XII, da Constituição, que, 

ao prever que são invioláveis o sigilo da correspondência e das comunicações 

telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem 

judicial, nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal 

ou instrução processual penal, limita a atuação dos órgãos estatais incumbidos de 

investigar e garantir a segurança pública e não o contrário. 

 

Significa que, tanto o direito à segurança pública, quanto o suposto 

“interesse público coletivo à investigação eficaz”, é que são limitados pelo art. 5º, XII, da 

Constituição, e, por esta singela razão é que, data vênia, os dados de aparelhos 

celulares de investigados só podem ser acessados mediante autorização judicial. 

 

Ora, se há dispositivo constitucional específico, limitando claramente a 

atuação dos órgãos de investigação do Estado aplicável ao caso, a possibilidade de se 

operar qualquer juízo de ponderação deve ser prontamente afastada. 

 

Não bastasse isso, o fato é que o art. 144, da Constituição, ao determinar 

ser a segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, se 

restringe a assentar que tal direito é exercido para a preservação da ordem pública e 

da incolumidade das pessoas e do patrimônio, nada dizendo sobre em que medida os 

órgãos responsáveis pela segurança pública devem atuar para ampla eficácia do 

referido dispositivo. 

 

Por outro lado, a Constituição, quando permite alguma restrição ao art. 

5º, XII, o faz expressamente, nas hipóteses de decretação do Estado de Defesa e do 

Estado de Sítio, previstos, respectivamente, no art. 136, § 1º, I, “c” e do art. 139, III. Veja-

se: 

 

Art. 136. O Presidente da República pode, ouvidos o Conselho da República e o 
Conselho de Defesa Nacional, decretar estado de defesa para preservar ou 
prontamente restabelecer, em locais restritos e determinados, a ordem pública 



ou a paz social ameaçadas por grave e iminente instabilidade institucional ou 
atingidas por calamidades de grandes proporções na natureza. 
§ 1º O decreto que instituir o estado de defesa determinará o tempo de sua 
duração, especificará as áreas a serem abrangidas e indicará, nos termos e 
limites da lei, as medidas coercitivas a vigorarem, dentre as seguintes: 
I - restrições aos direitos de: 
[...] 
c) sigilo de comunicação telegráfica e telefônica; 
Art. 139. Na vigência do estado de sítio decretado com fundamento no art. 137, 
I, só poderão ser tomadas contra as pessoas as seguintes medidas: 
[...] 
III - restrições relativas à inviolabilidade da correspondência, ao sigilo das 
comunicações, à prestação de informações e à liberdade de imprensa, 
radiodifusão e televisão, na forma da lei; 

  

Tais previsões, corroboram com a impossibilidade de juízo de 

ponderação. 

 

Caso prevaleça o entendimento do e. TSE quanto à possibilidade de 

obtenção de prova sem autorização judicial em casos que tais, estar-se-á, na verdade, 

ampliando as hipóteses de restrições ao sigilo das comunicações, equiparando o art. 

144, da Constituição, a dispositivos constitucionais que veiculam medidas estatais 

extremas. 

 

 

5.iii. Manifesta ilicitude da prova.  

 

Conforme consta do v. acórdão cuja suspensão ora se requer, é 

incontroverso o fato de que polícia Civil de Goiás determinou, após prisão em flagrante 

e apreensão de 5 (cinco) aparelhos celulares, a “degravação de mensagens de texto e 

voz, com as respectivas datas e horários de cada uma, e o número a que se dirigiu ou 

recebeu, além do registro de ligações, no período entre 18/08/2014 à 18/09/2014”.  

 

Diante disso, o Tribunal Superior Eleitoral considerou ilícita a obtenção 

do conteúdo das conversas no aplicativo WhatsApp, mas lícito os registros dos contatos 

e de chamadas:  

 

“(…) O aproveitamento do primeiro – conteúdo das conversas – mostra-se ilícito 
sem a correspondente ordem judicial por força do direito fundamental à 
intimidade dos investigados, mas o acesso aos segundos – registro dos contatos 
‒ não ofende a garantia prevista no artigo 5º, XII, da CRFB/88, por não 
ostentarem tais informações a natureza de “comunicação de dados”, nem 
representarem, à luz de um juízo de proporcionalidade, ultraje à cláusula geral 



de resguardo da intimidade e da vida privada prevista no art. 5º, X, da 
Constituição. (...)” 

 

Portanto, a prova foi seccionada, uma parte considerada ilícita (extração 

de dados de WhatsApp) e, outra, considerada lícita. O que requer a divisão de 

fundamentos para fins de reforma do julgado, ressaltando, contudo, a impossibilidade 

de se proceder a essa divisão pelo contexto em que obtida a prova, como será 

demonstrado. 

 

Conforme aventado, o Tribunal Superior Eleitoral entendeu que a 

extração de ligações efetuadas seria prova lícita: 

 

“Contudo, ao meu sentir, apesar de correta a iniciativa policial, a amplitude dos 
dados examinados no presente caso, denota a presença de conflito entre o 
direito à intimidade e o direito à segurança, a exigir o uso de um processo de 
ponderação em que a conclusão pela restrição de um direito em detrimento do 
outro seja norteado pelo princípio da proporcionalidade.  
(...) 
Pois bem. Tomando por parâmetro os precedentes do Supremo Tribunal Federal 
quanto à inviolabilidade da comunicação de dados, a jurisprudência comparada 
e a própria decisão do STJ no RHC nº 51.531/RO, indicada pela e. Relatora como 
fundamento da sua conclusão pela invalidade total da prova, reputo necessário 
que se faça a distinção entre o acesso ao inteiro teor das conversas de 
Whatsapp, Facebook e SMS e o acesso ao mero registro dos números que 
mantiveram “conversas” com cada Investigado, seja via linha telefônica, seja 
através dos referidos aplicativos.  
O aproveitamento do primeiro – conteúdo das conversas – mostra-se ilícito sem 
a correspondente ordem judicial por força do direito fundamental à intimidade 
dos investigados, mas o acesso aos segundos – registro dos contatos ‒ não 
ofende a garantia prevista no artigo 5º, XII, da CRFB/88, por não ostentarem 
tais informações a natureza de “comunicação de dados”, nem representarem, 
à luz de um juízo de proporcionalidade, ultraje à cláusula geral de resguardo 
da intimidade e da vida privada prevista no art. 5º, X, da Constituição. 
Tal ponderação, a meu ver, permite seja assegurada a higidez dos princípios da 
privacidade e do sigilo de dados, sem, contudo, erigi-los à condição de bastiões 
de criminalidade. Em outras palavras, tenho que a previsão constitucional do art. 
5º, XII, não impossibilita o acesso, pela polícia, aos números que, através da linha 
móvel telefônica, de SMS, ou de aplicativos de mensagens instantâneas e 
chamadas de voz, mantiveram contato com os Investigados.  
Entendo, ainda, que tais dados, embora inseridos no contexto da intimidade de 
cada cidadão, não devem ser ilimitadamente protegidos, sobretudo quando 
cotejados com o direito à segurança pública e com o interesse público coletivo 
à investigação criminal eficaz. 
Por fim, anoto que a intimidade e a vida privada não são os únicos bens 
protegidos pelos direitos fundamentais. Medidas adotadas em favor da ordem 
pública, ainda que restritivas à intimidade, podem, inclusive, reforçar a defesa 
dos direitos fundamentais, desde que necessárias à democracia. No caso 
concreto, o juízo de ponderação aqui proposto permite equilibrar os direitos 



individuais atingidos pelo direito processual penal ‒ art. 6º do CPP ‒ e os 
direitos da comunidade, mormente quando os dados acessados acabaram por 
nortear a apuração de ilícitos supostamente aptos a ofender a lisura e 
legitimidade das eleições. 

 

O tema, como já referido, é objeto de repercussão geral neste Colendo 

Supremo Tribunal Federal, especificamente quanto a extração de registros de chamadas 

e da agenda telefônica, por ofensa ao art. 5º, incisos XII e LVII da CF. Trata-se do tema 

799, ARE 1042075. 

 

No âmbito do Superior Tribunal de Justiça, no multicitado RHC nº 

51.531/RO, o entendimento foi de que o acesso aos dados também seria ilícito por 

representar violação à intimidade (art. 5º, inciso X e XII da CF), inclusive com citação de 

outros precedentes no mesmo sentido: 

 

Ministro Nefi Cordeiro (Relator) 
(...)  Na perícia realizada, houve acesso aos dados do celular e às conversas de 
whatsapp obtidos sem ordem judicial.  
No acesso aos dados do aparelho, tem-se devassa de dados particulares, com 
violação à intimidade do agente. Embora possível o acesso, necessária é a 
prévia autorização judicial devidamente motivada: 
1. Embora não sejam absolutas as restrições de acesso à privacidade e aos dados 
pessoais do cidadão, e mesmo considerado o interesse público no 
acompanhamento da execução penal, imprescindível é a qualquer decisão 
judicial a explicitação de seus motivos (art. 93, IX, da Constituição Federal). 2. 
Diligências invasivas de acesso a dados (bancários, telefônicos e de empresa 
de transporte aéreo) deferidas sem qualquer menção à necessidade e 
proporcionalidade dessas medidas investigatórias, não propriamente de 
crime, mas de regular cumprimento de pena imposta. Nulidade reconhecida. 
3. Recurso especial parcialmente provido (REsp 1133877/PR, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 19/08/2014, DJe 02/09/2014). 
 

Já no voto proferido pela Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 

conquanto se tenha admitido o acesso excepcional a registro de chamadas, apontou-se 

para a necessidade de algumas condicionantes para que esse acesso ocorresse sem 

autorização judicial, que também foram expostos no Acórdão do TSE: 

 

Por outro lado, consignou-se a necessidade de observância de quatro condições 
para a legitimidade da medida, com o objetivo de balancear os interesses 
inerentes à persecução penal e ao direito fundamental à privacidade: a) a prisão 
tem de ser lícita; b) o acesso aos dados do aparelho celular tem de ser 
verdadeiramente incidental à prisão, realizado imediatamente após o ato para 
servir efetivamente aos propósitos da persecução penal, que, nesse contexto, 
são os de proteger as autoridades policiais, o suspeito ou o público, preservar 
elementos de prova e, se a investigação puder ser impedida ou prejudicada 
significativamente, descobrir novas provas; c) a natureza e a extensão da 



medida tem de ser desenhadas para esses propósitos, o que indica que, em 
regra, apenas correspondências eletrônicas, textos, fotos e chamadas recentes 
podem ser escrutinadas; d) finalmente, as autoridades policiais devem tomar 
notas detalhadas dos dados examinados e de como se deu esse exame, com a 
indicação dos aplicativos verificados, do propósito, da extensão e do tempo do 
acesso. Este último requerimento de manutenção de registros da medida auxilia 
na posterior revisão judicial e permite aos policiais agir em estrito cumprimento 
às demais condições expostas. 

 

Em seguida, concluiu que naquele caso concreto em julgamento pelo STJ, 

não concorria o requisito da urgência que justificasse a devassa: 

 

“Não se encontra no caso dos autos, entretanto, nenhum argumento que 
pudesse justificar a urgência, em caráter excepcional, no acesso imediato das 
autoridades policiais aos dados armazenados no aparelho celular. Pelo 
contrário, o que transparece é que não haveria prejuízo nenhum às 
investigações se o aparelho celular fosse imediatamente apreendido – medida 
perfeitamente válida, nos termos dos incisos II e III do artigo 6º do CPP – e, 
apenas posteriormente, em deferência ao direito fundamental à intimidade do 
investigado, fosse requerida judicialmente a quebra do sigilo dos dados nele 
armazenados.  
Com isso, seriam observados, em medida proporcional, os interesses 
constitucionais envolvidos, isto é, o direito difuso à segurança pública (artigo 
144) e o direito fundamental à intimidade (artigo 5º, X).  
Diante da situação concreta posta no presente recurso, para a validade da 
obtenção dos dados caberia às autoridades policiais realizar imediatamente a 
apreensão do aparelho e postular ao Poder Judiciário, subsequentemente, a 
quebra de sigilo dos dados armazenados no aparelho celular. Não tendo assim 
procedido, a prova foi obtida de modo inválido, devendo ser desentranhada dos 
autos, nos termos do artigo 157 do Código de Processo Penal.” 

 

No caso dos autos, conforme demonstrado nos embargos de declaração, 

que não foram respondidos (violação ao art. 93, IX da CF), havia elemento que infirma 

diretamente o fundamento do Acórdão, no sentido de urgência na preservação dos 

dados obtidos sem autorização judicial. 

 

A reiterada omissão do acórdão diz com o fato de que a autoridade 

policial não acessou imediatamente sequer os registros de chamadas dos celulares, 

apenas apreendeu e requereu perícia, assinalando o prazo de 10 dias e a conclusão do 

laudo extrapolou esse tempo, pois efetivamente apresentado 30 dias após o 

requerimento. Não havia urgência que justificasse a devassa. 

 

Nota-se, portanto, que o acesso não visou à proteção de eventuais 

vítimas, das autoridades policiais envolvidas ou à segurança pública, tampouco teve 

como propósito a proteção dos dados, como afirmado no Acórdão. 



 

Os fundamentos utilizados pela Ministra Maria Thereza de Assis Moura 

aplicam-se inteiramente ao caso em julgado: “ao que transparece é que não haveria 

prejuízo nenhum às investigações se o aparelho celular fosse imediatamente 

apreendido – medida perfeitamente válida, nos termos dos incisos II e III do artigo 6º do 

CPP – e, apenas posteriormente, em deferência ao direito fundamental à intimidade 

do investigado, fosse requerida judicialmente a quebra do sigilo dos dados nele 

armazenados.” 

 

Portanto, à míngua de hipótese excepcional que justifique a quebra da 

intimidade, não há espaço interpretativo para aplicação do princípio da 

proporcionalidade, tal como aventado pelo Tribunal Superior Eleitoral. É que não há 

norma ou princípio constitucional contraposto, sequer a segurança pública, que 

justifique a não incidência do inciso X e XII da Constituição Federal.  

 

Por outro lado, neste caso, o acórdão proferido pelo e. TSE pontua que 

nas hipóteses de acesso excepcional sem autorização judicial, justificadas pela urgência 

de cada caso concreto – elemento inexistente nos autos -, a autoridade policial deve 

ser criteriosa no exame dos dados. No caso, o acesso aos dados é permeado de 

gravíssimas inconsistências. 

 

E o Tribunal a quo, não obstante a oposição de embargos, deixou sem 

fundamentação a questão. Essas graves irregularidades e nulidades estão descritas 

tanto nos embargos, como no recurso extraordinário. E se resume ao seguinte: (i) 

ausência de identificação do IMEI e dos chips existentes nos celulares; (ii) extração de 

dados de WhatsApp de apenas um dos cinco aparelhos apreendidos; (iii) existência de 

supostas mensagens de WhatsApp trocadas após a prisão em flagrante; (iv) 

possibilidade de troca de chips dos aparelhos celulares. Tais ocorrências blindaram a 

obtenção de prova relacionada à figura central para a investigação.  

 

É de se ver, portanto, que o caso é emblemático, pois, ao mesmo tempo, 

revela o acerto da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e reforça a necessidade 

de exame da matéria por meio da repercussão geral já reconhecida pelo Supremo, vez 

que há fortes indícios de seletividade da prova, além de exclusão, inclusão e 

manipulação dos dados, o que compromete a idoneidade da prova como um todo. 

 

De todo o modo, o fato é que tais elementos demonstram de forma 

irrefutável que o reconhecimento da ilicitude da prova é medida que se impõe com o 



julgamento do recurso extraordinário, posto que produzida sem autorização judicial e 

obtida através de métodos que indicam a alteração de dados e a flagrante seletividade. 

 

 

5.iv. O uso da prova ilícita. A violação ao art. 5º, LVII, da Constituição.  

 

Quanto ao ponto, desnecessário demonstrar a violação ao art. 5º, inc. X 

e XII da Constituição Federal, pois o próprio acórdão proferido pelo e. TSE reconhece 

essa ilicitude, conforme excerto já transcrito. 

 

Portanto, a violação perpetrada é direta e frontal ao art. 5º, LVII, da 

Constituição, que assenta a inadmissibilidade, no processo, das provas obtidas por 

meios ilícitos. 

 

Neste caso, não paira dúvida de que as provas ilícitas, assim reconhecidas 

pelo próprio TSE, foram amplamente utilizadas, conforme páginas 140, 142 e 160 do 

acórdão: 

“De mais a mais, importante destacar quanto à relação entre os envolvidos no 
episódio de Piracanjuba, que além da troca de mensagens via whatsapp entre 
Marco Antonio Roriz, motorista da Hilux, e José Edmar Brito Miranda, irmão de 
Marcelo Miranda, nos dias 14.9, 15.9, 17.9 e 18.9 (Mídia juntada à contracapa 
do Apenso 3), cujo conteúdo NÃO pode ser aproveitado como prova, foram 
realizadas diversas ligações entre Marco Antonio Roriz e o irmão de Marcelo 
Miranda no dia 16.9.2014 e no dia 18.9, minutos antes do flagrante (15h07), 
conforme revelam as mídias juntadas a fls. 133 e 188 do Apenso 1, oriundas do 
cumprimento da decisão judicial de quebra de sigilo de dados telefônicos. 
 
(...) 
 
Samsung GT-19070, com tela danificada, pertencente a Marco Roriz: Intensa 
comunicação com “Júnior Miranda Vivo” entre os dias 11.9 a 18.9.2014 (17 
ligações). Intensa troca de mensagens via whatsapp com José Edmar Brito 
Miranda nos dias 14.9, 15.9, 17.9 e 18.9 (mídia anexa ao laudo, juntada à 
contracapa do Apenso 3). 
 
(...) 
 
[vi] além de os envolvidos afirmarem no momento da prisão que Alex Câmara e 
Cleanto Oliveira participavam da campanha de Marcelo Miranda e estavam 
envolvidos com os fatos, os autos revelam intensa troca de mensagens via 
whatsapp entre Marco Antonio Roriz, motorista da Hilux, e José Edmar Brito 
Miranda, irmão de Marcelo Miranda, no período da captação dos recursos 
financeiros em Brasília e da prisão (dias 14.9, 15.9, 17.9 e 18.9), além de diversas 
ligações telefônicas, reveladas por força de decisão judicial, no dia 16.9.2014 e 
no próprio dia 18.9, minutos antes do flagrante. Houve, ainda, ligação do celular 



de Marco Roriz para ‘Alex TO’ nos dias 17.9 e 18.9. Além disso, o celular de 
Roberto Maya recebeu e efetuou várias ligações de/para “Cleantro” no dia 
17.9.2014, além de existirem 14 registros de contatos (ou tentativas) no dia 
18.9.2014, sendo 3 (três) dessas após a prisão.  Douglas Schimitt, por sua vez, no 
momento da sua prisão, informou que gostaria de se comunicar com seu amigo 
Cleanto, no que foi atendido prontamente. 

 

Ocorre que ao assim proceder, o e. TSE contrariou sólida jurisprudência 

desta e. Corte Suprema, confirmado pelos fundamentos lançados no julgamento do HC 

nº 93.050: 

 

“... ILICITUDE DA PROVA - INADMISSIBILIDADE DE SUA PRODUÇÃO EM JUÍZO 

(OU PERANTE QUALQUER INSTÂNCIA DE PODER) - INIDONEIDADE JURÍDICA DA 

PROVA RESULTANTE DE TRANSGRESSÃO ESTATAL AO REGIME CONSTITUCIONAL 

DOS DIREITOS E GARANTIAS INDIVIDUAIS.  

- A ação persecutória do Estado, qualquer que seja a instância de poder perante 

a qual se instaure, para revestir-se de legitimidade, não pode apoiar-se em 

elementos probatórios ilicitamente obtidos, sob pena de ofensa à garantia 

constitucional do "due process of law", que tem, no dogma da inadmissibilidade 

das provas ilícitas, uma de suas mais expressivas projeções concretizadoras no 

plano do nosso sistema de direito positivo. A "Exclusionary Rule" consagrada 

pela jurisprudência da Suprema Corte dos Estados Unidos da América como 

limitação ao poder do Estado de produzir prova em sede processual penal.  

- A Constituição da República, em norma revestida de conteúdo vedatório (CF, 

art. 5º, LVI), desautoriza, por incompatível com os postulados que regem uma 

sociedade fundada em bases democráticas (CF, art. 1º), qualquer prova cuja 

obtenção, pelo Poder Público, derive de transgressão a cláusulas de ordem 

constitucional, repelindo, por isso mesmo, quaisquer elementos probatórios que 

resultem de violação do direito material (ou, até mesmo, do direito processual), 

não prevalecendo, em conseqüência, no ordenamento normativo brasileiro, em 

matéria de atividade probatória, a fórmula autoritária do "male captum, bene 

retentum". Doutrina. Precedentes.  

- A circunstância de a administração estatal achar-se investida de poderes 

excepcionais que lhe permitem exercer a fiscalização em sede tributária não a 

exonera do dever de observar, para efeito do legítimo desempenho de tais 

prerrogativas, os limites impostos pela Constituição e pelas leis da República, 

sob pena de os órgãos governamentais incidirem em frontal desrespeito às 

garantias constitucionalmente asseguradas aos cidadãos em geral e aos 

contribuintes em particular. - Os procedimentos dos agentes da administração 

tributária que contrariem os postulados consagrados pela Constituição da 

República revelam-se inaceitáveis e não podem ser corroborados pelo Supremo 

Tribunal Federal, sob pena de inadmissível subversão dos postulados 



constitucionais que definem, de modo estrito, os limites - inultrapassáveis - que 

restringem os poderes do Estado em suas relações com os contribuintes e com 

terceiros....” 

 

 

Merece transcrição a seguinte passagem em que se reafirma que o réu 

tem o impostergável direito de não ser denunciado, de não ser julgado e, sobretudo, 

não ser condenado com apoio em provas ilícitas: 

 

A cláusula constitucional do “due processo f law” – que se destina a garantir a 
pessoa do acusado contra ações eventualmente abusivas do poder público – 
tem, no dogma da inadmissibilidade das provas ilícitas, uma de suas projeções 
concretizadoras mais expressivas, na medida em que o réu tem o impostergável 
direito de não ser denunciado, de não ser julgado e de não ser condenado com 
apoio em elementos instrutórios ou produzidos de forma incompatível com os 
limites impostos, pelo ordenamento jurídico, ao poder persecutório e ao poder 
investigativo do Estado. 

 

Ora, neste caso, mesmo após a questão ter sido objeto de embargos de 

declaração, o TSE afirmou que existiu apenas o aproveitamento das diversas ligações 

realizadas entre Marco Antônio Roriz e o irmão de Marcelo Miranda, mas que “o 

conteúdo não pode ser aproveitado como prova”. 

 

Incontroverso, portanto, que os dados ilícitos foram aproveitados. Não 

existiu, portanto, o “banimento de quaisquer evidências” dessa prova; ou, ela não foi 

entendida como “destituída de qualquer grau, por mínimo que seja, de eficácia jurídica”.  

 

Ao contrário a ela se emprestou grande eficácia jurídica, com decisivo 

poder de convencimento sobre o julgador, pois tem o objetivo claro de provar uma 

suposta relação, intensa, entre o irmão do governador e uma das pessoas presas em 

Piracanjuba, com quem, segundo o acórdão, houve “intensa troca de mensagens via 

whatsapp”, justamente “no período da captação dos recursos financeiros em Brasília e 

da prisão (dias 14.9, 15.9, 17.9 e 18.9)”. 

 

Por outro lado, é clara a menção no Acórdão Embargado de que houve 

utilização das mensagens de WhatsApp e não apenas dos registros: “os autos revelam 

intensa troca de mensagens via whatsapp entre Marco Antonio Roriz, motorista da Hilux, 

e José Edmar Brito Miranda, irmão de Marcelo Miranda, no período da captação dos 

recursos financeiros em Brasília e da prisão (dias 14.9, 15.9, 17.9 e 18.9),” 

 



Reafirmou-se ainda, apenas como exercício argumentativo, que caso 

fosse possível e necessário o descarte dessa prova, “o sentido da decisão seria o mesmo, 

haja vista que o histórico de ligações aproveitado não aparece como fator isolado, 

tampouco preponderante para a formação da convicção do tribunal, mas senão como 

um entre inúmeros elementos instrutórios que apontam, univocamente, para o mesmo 

sentido. ... Em última instância, a condenação restaria sustentada por uma miríade de 

provas técnicas, testemunhais e documentais.” 

 

Nota-se que Tribunal Superior Eleitoral afirma que “o conteúdo não pode 

ser aproveitado como prova”; portanto, é incontroverso, ele foi examinado. E, se foi 

examinado, logicamente, contaminou todo o convencimento que deveria estar livre da 

influência da prova inadmissível, repudiada, inidônea, que deveria ser banida vez que é 

ilícita. 

 

E no caso concreto, é inegável o acesso ao conteúdo dos dados, das 

conversas, isso porque os diálogos estão extensamente transcritos nas razões dos 

próprios recursos ordinários e do parecer da PGE. Ou seja, não seria possível o 

provimento dos recursos sem proceder-se a sua leitura e, consequentemente, a leitura 

do conteúdo da prova ilícita.  

 

Aliás, a Coligação “A Mudança que a Gente Vê”, adversária do 

Requerente, nas próprias contrarrazões aos Embargos de Declaração, quando já 

declarada a ilicitude da prova, demonstra que a única linha possível de argumentação 

para a acusação é através do uso dessa prova ilícita, reiterando a transcrição de 

inúmeros diálogos. 

 

Como se vê, é fato que a prova ilícita é indissociável do contexto 

probatório e é elementar que a exclusão dessa prova dos autos implica retirada dos 

autos dos Recursos Ordinários.  

 

Ocorre que o uso da prova ilícita não repercute apenas na contaminação 

da prova, dos atos processuais, mas do próprio julgamento pelo Tribunal que utiliza a 

prova ilícita para formação do seu convencimento. 

 

Com efeito, o uso dessa prova não pode resultar sequer na nulidade do 

julgamento para que outro seja proferido, tamanha a contaminação por ela 

disseminada. Isto porque, como demonstrado, as inúmeras peças produzidas, 

especialmente os recursos ordinários, e o próprio voto distribuído com antecedência ao 



julgamento do Recurso Ordinário, evidenciam que o convencimento do julgador já se 

formou com dados ilícitos verificados nos autos. 

 

Por essa razão é que a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal se 

posiciona firmemente na necessidade de que a prova ilícita deve ser desentranhada dos 

autos, “aniquilando qualquer possibilidade de servirem de subsídio para fundamentar a 

condenação”.  

 

“a despeito da existência de jurisprudência na Corte no sentido de os vícios 
eventualmente ocorridos no inquérito policial não terem o condão de macular a 
ação penal (HC nº 83.921/RJ, Primeira Turma, Relator o Ministro Eros Grau, DJe 
de 27/8/04), devem ser consideradas imprestáveis as provas ilícitas obtidas de 
forma direta ou por derivação de outras (fruits of the poisonous tree), 
independentemente do momento em que forem produzidas. 4. Essas razões 
justificam que os elementos de prova formalmente produzidos nos Inquéritos nsº 
129/10 e 280/10 sejam desentranhados do caderno processual, aniquilando 
qualquer possibilidade de servirem de subsídio para fundamentar a condenação, 
sem prejuízo daquelas provas eventualmente produzidas de forma legítima e 
autônoma.”  

 

Assim, não se pode agora dizer que tais dados não foram decisivos para 

o convencimento do julgador, ao contrário, a sua utilização foi determinante para a 

formação do juízo de condenação.  

 

Tudo a demonstrar a grave violação ao art. 5º, LIV, LV e LVI da CF/88, pelo 

uso da prova ilícita no próprio acórdão proferido pelo TSE, bem como por atos 

processuais relevantíssimos para o convencimento, como sustentação oral, e naqueles 

imprescindíveis à própria condenação, como os recursos ordinários. 

 

 

5.v. Utilização de novas provas apresentadas em grau de recurso. 

Violação ao contraditório e ampla defesa. Art. 5º, LV, da Constituição 

Federal. 

 

Segundo entendimento do Supremo Tribunal Federal “a ampla defesa 

possui densidade constitucional, portanto admite, em situações excepcionais de 

manifesto esvaziamento do princípio, o acesso à jurisdição desta Suprema Corte, por 

meio de recurso extraordinário.” 

 

Neste caso, é nítido que, ao admitir, em grau de recurso, prova 

inexistente nos autos, o Tribunal Superior Eleitoral violou diretamente o contraditório e 



a ampla defesa e o fez em duas oportunidades, conforme demonstrado nos embargos 

de declaração.  

 

A primeira, ao considerar fatos apurados nos autos do Inquérito 1.086, 

em tramitação no Superior Tribunal de Justiça: 

 

Ademais, quanto a esse ponto, é fato público e notório, amplamente noticiado 
nos maiores veículos de comunicação 75 no fim de 2016, que as investigações 
da Polícia Federal no âmbito da operação Reis do Gado revelaram a ligação de 
Alex Câmara, apontado como “laranja” da família Miranda, com Marcos 
Antonio Jaime Roriz. 
 
Com efeito, trechos da decisão proferida pelo e. Ministro do Superior Tribunal de 
Justiça Mauro Campbel no Inquérito nº 1.086-DF (2015/0297281-8) e replicados 
em várias reportagens trazem elementos que robustecem a ligação entre Marco 
Roriz e Alex Câmara, inclusive durante a campanha de 2014: 
 
Ainda, a Autoridade Policial identificou que Alex Câmara teve relevante atuação 
na campanha política de 2008, tendo recebido recursos diretamente de 
Alexandre Fleury. Chama atenção também a ligação com o sócio de Marcos 
Roriz, preso durante a campanha eleitoral de 2014, em avião que transportava 
500 mil reais e material de propaganda do então candidato Marcelo Miranda. 
Ainda mantém forte vínculo com a Família Míranda e, aparentemente, tem 
buscado negócios em Tocantins, com interferência e ajuda da família Miranda 

 

Em um segundo momento, o aresto proferido pelo e. TSE utilizou dados 

colhidos do julgamento do RCED 698, referente ao pleito eleitoral de 2006, que foi 

julgado no âmbito do próprio Tribunal Superior Eleitoral. O fato também não se 

encontra nos autos e jamais foi alegado por qualquer das partes. 

 

“Além da omissão da defesa em apresentar uma prova de tão fácil produção 
como um simples documento do veículo que estaria (ou estivesse anteriormente) 
em nome de Douglas, é importante realçar, por ser fato público, que, no acórdão 
prolatado por esta Corte Superior Eleitoral no julgamento do Recurso contra a 
Expedição de Diploma nº 698/TO, interposto em face de Marcelo Miranda, 
eleito governador do Tocantins em 2006, consta expressamente o nome de Lays 
Dayane Parlandrino Rodrigues como uma das beneficiárias por conduta 
vedada e abuso de poder político praticados pelo então candidato à reeleição, 
tendo sido contemplada com nomeação em cargo comissionado (CAD-10) no 
microprocesso eleitoral daquele ano.” 

 

Tais informações foram relevantes para a condenação, pois tem o 

objetivo de demonstrar que pessoas presas (Marco Roriz) e pessoas que receberam os 



valores repassados por Douglas (Lays Dayane Parlandrino) teriam relações de 

proximidade. 

 

A utilização desses dados causou violação ao princípio da não surpresa 

(art. 9º, 10, 371 e 372 do CPC7) e, principalmente, ao art. 5º, incisos LIV e LV da 

Constituição Federal. A utilização de dados inexistentes nos autos, jamais aventados 

pelas partes e trazidos pela autoridade judicial no momento do julgamento e sem oitiva 

das partes, é causa do completo esvaziamento do princípio constitucional do 

contraditório e da ampla defesa. 

 

O próprio Supremo Tribunal Federal ao julgar constitucional o art. 23 da 

Lei Complementar nº 64/90, na ADI 1.082 (Ministro Marco Aurélio), entendeu que a 

iniciativa estatal de produção de provas, que pressupõe instância originária e não 

recursal, estaria jungida, com intransigência, na oportunidade conferida para as partes 

de contraditarem os elementos obtidos por iniciativa estatal. 

 

“Em outras palavras, para garantir a imparcialidade do Estado e o direito das 
partes ao devido processo legal, mais segura do que a proibição rígida de 
produção de provas pelo magistrado é a intransigência concernente à 
necessidade de fundamentação de todas as decisões judiciais, de acordo com o 
estado do processo, bem como a abertura de oportunidade para as partes 
contraditarem os elementos obtidos a partir da iniciativa estatal. São a 
indispensabilidade de motivação e submissão ao contraditório, nesse caso, os 
fatores a afastarem o risco de parcialidade e a viabilizarem o controle, a 
conduzir a eventual reforma ou à detecção de nulidade do ato judicial.” 

 
  

Percebe-se, nitidamente, que o Tribunal, ao julgar pelo conjunto de 

indícios, baseou-se não na prova produzida, mas na aparente insuficiência da defesa 

sobre fatos atribuídos a terceiros.  

 

Nota-se a gravidade pela preconcepção da Corte de que o Requerente era 

o responsável pela operação em Piracanjuba e, assim, competia-lhe comprovar que os 

valores não eram destinados para a sua campanha. Evidentemente que este 

entendimento impôs ao Requerente o ônus de produzir prova impossível. 

                                                           

7 Art. 371.  O juiz apreciará a prova constante dos autos, independentemente do sujeito que a tiver 
promovido, e indicará na decisão as razões da formação de seu convencimento. 

Art. 372.  O juiz poderá admitir a utilização de prova produzida em outro processo, atribuindo-lhe 
o valor que considerar adequado, observado o contraditório. 

 



 

Ou seja, não obstante a inversão probatória, pois quem deve comprovar 

que os valores abasteceram a campanha é o autor da ação, o acórdão foi além, exigiu 

do réu a comprovação de que a versão apresentada por terceiros sobre a origem e o 

destino dos valores eram reais e verossímeis.  

 

Os seguintes excertos demonstram o que ora se afirma: 

 

“ ... é inverossímil a justificativa apresentada pela defesa de que o vultoso valor 
de R$ 1.505.937,20 (um milhão quinhentos e cinco mil novecentos e trinta e sete 
reais e vinte centavos) foi obtido por Douglas através da celebração de um 
contrato de mútuo com uma terceira pessoa (Marcelo Junqueira) em Brasília, 
apontado por Douglas como sendo proprietário de outra Factoring (Mais Dois), 
a qual, segundo a prova colhida na instrução, pertence verdadeiramente ao 
mesmo dono da Consult (Helder Zebral). A ausência de plausibilidade dessa 
versão se revela ainda mais contundente diante da ausência de registro de tal 
contrato em cartório e da alegação de ter sido a celebração de tal contrato 
testemunhada por um “agiota” (Fernando Rosa Lino) a quem Douglas 
supostamente devia dinheiro, mas que estaria na cidade de Gurupi “naqueles 
dias”, segundo afirmou contraditoriamente o próprio Douglas em depoimento;” 
 
“também não se mostra crível a versão sustentada pela defesa, de que 
Douglas Schimitt tomou o empréstimo em Brasília junto a Marcelo Junqueira 
para quitar dívidas e alavancar os negócios de sua empresa Triple Construtora, 
mormente quando se constata que, dos R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais) 
depositados pelo laranja em sua empresa (informal) Triple, R$ 393.000,00 
(trezentos e noventa e três mil reais) foram sacados na “boca do caixa” nos dias 
seguintes ao depósito, em cash, através de dois cheques nominais a Célia 
Cristiani Teixeira, que era, à época, funcionária da empresa com salário 
registrado de R$ 1.000,00 (um mil reais) e contrato de trabalho com duração de 
um ano e três meses; 
 
“Apesar da aparente consistência de tal documentação, a versão trazida pela 
defesa não resiste a um exame mais profundo.  Em primeiro lugar, porque o fato 
de constar na microfita do caixa que o saque foi realizado com determinado 
objetivo não significa, de per si, que a justificativa dada pelo próprio sacador seja 
verídica. Em segundo, porque a nota fiscal manual emitida pela empresa MA 
Carvalho Junior (CNPJ 15.305.110/0001-39) apenas indica genericamente a 
“prestação de serviços” para a empresa Schneider, sem mencionar que tais 
serviços teriam sido referentes ao desmatamento de terras rurais. Em terceiro, 
porque referida empresa tem por objeto social principal “atividades de cobrança 
e informações cadastrais” e está localizada em Araguatins/TO, distante 
aproximadamente 420 quilômetros de Balsas/MA, município em cuja zona rural 
está localizada a Fazenda Ouro. Em quarto, porque a testemunha dos contratos, 
o contador Ricardo da Silva Bortolon, é sócio da Rlt Contabilidade Ltda. – ME, 
empresa essa que também se localiza em Palmas/TO..... não parece verossímil 
a versão de que Jorge Henrique Pes tenha realizado um saque de R$ 600.000,00 
(seiscentos mil reais) em espécie em Palmas às 12h20 horas do dia 18.9.2014, e 
tenha se dirigido para Araguatins, distante aproximadamente 400 quilômetros, 



e ali contratado, nesse mesmo dia, junto a uma empresa de cobrança e 
informações cadastrais, a prestação de serviços de desmatamento de uma 
fazenda localizada na zona rural de Balsas/MA, município distante 
aproximadamente 420 quilômetros de Araguatins, além de ter comprado dessa 
mesma pessoa jurídica, no dia seguinte, 2 (dois) tratores destinados ao serviço 
na Fazenda de Balsas, tendo os contratos de compra e venda dos referidos 
veículos agrícolas sido testemunhados por um contador cuja empresa está 
localizada em Palmas.” 
 
“Contudo, o documento desse veículo BMW não fora juntado aos autos, tendo 
a defesa se limitado a explicar, quanto ao ponto, que apesar de o voto 
divergente no Regional haver citado a ausência de registro de qualquer veículo 
em nome de Douglas no RENAJUD no período de 23.6.2015 a 20.8.2015, nada 
impede que “o automóvel BMW [tenha] estado em nome de Douglas em 
momento anterior” (fls. 1.283). Além da omissão da defesa em apresentar uma 
prova de tão fácil produção como um simples documento do veículo que 
estaria (ou estivesse anteriormente) em nome de Douglas, é importante 
realçar, por ser fato público, que, no acórdão prolatado por esta Corte Superior 
Eleitoral no julgamento do Recurso contra a Expedição de Diploma nº 698/TO,...” 

 

 

E como o Requerente não logrou se desincumbir do ônus a ele atribuído 

(que o dinheiro não foi para a campanha por não ter comprovado que o dinheiro foi 

para a compra de um carro, para pagamentos de despesas da Triple Construtora e para 

enleiramento e desmate de terras da Schineider e Pês),  formou-se um indício de que 

sendo essas versões inverossímeis os valores somente poderiam ter ido para a 

campanha. Na verdade, como não se sabe o destino dos valores, presume-se que foram 

para a campanha.  

 

Como destacado nos embargos de declaração, quando muito, existe um 

indício de que os valores não tiveram o destino informado pelos seus proprietários, 

jamais que foram para a campanha. 

 

E é o próprio Acórdão lança a tese que os delitos de caixa-dois – a revelar 

que já existe concepção prévia de que o valor era para campanha – representam 

dificuldade probatória.  

 

Bem vistas as coisas, a estrutura do voto aniquila com os postulados do 

devido processo legal, especialmente do contraditório e da ampla defesa, na medida em 

que subverte por completo a divisão dos ônus probatórios. A prova do fato constitutivo 

nas ações pelo art. 30-A da Lei das Eleições é do autor da ação, cumpre-lhe demonstrar 

que os valores abasteceram a campanha e não o contrário. 

 



Aliás, nos Embargos de Declaração, o Requerente demonstrou 

contradição do acórdão neste ponto, uma vez que a Corte Eleitoral não apontou quais 

valores foram efetivamente captados e gastos para fins eleitorais, até como ponto 

necessário para aferição da proporcionalidade dos percentuais utilizados em relação ao 

total arrecadado pela campanha. 

 

E essa percepção de vulneração dos princípios acima mencionados torna-

se evidente pela sistemática adotada no acórdão impugnado pelo Requerente, inclusive 

modificando toda a jurisprudência eleitoral, de que a cassação de mandatos pode 

amparar-se em provas indiretas. Requer o provimento do Recurso Extraordinário por 

violação ao art. 5º, caput, LIV e LV da CF/88. 

 

 

5.vi. Do princípio constitucional da vedação proteção deficiente 

utilizado pelo e. TSE para cassação de mandato eletivo com base em 

prova indireta. Finalidade da tutela da moralidade e igualdade entre 

candidatos e de acessos aos cargos públicos. Existência de explícito 

conflito com outros princípios constitucionais.  

 

O princípio da proporcionalidade, como se vê da jurisprudência do 

Supremo Tribunal Federal, expõe a dualidade entre a sua dimensão negativa (vedação 

de excesso) e positiva (proteção estatal insuficiente de direitos e princípios 

constitucionais)8.  

  

No Caso Concreto, o voto proferido pela Ministra Luciana Lóssio, após 

exauriente exame da prova existente nos autos, considerou-se que não haveria provas 

robustas e suficientes para justificar a sobreposição dos valores da moralidade, 

                                                           
8 “O princípio da proporcionalidade, tal como é hoje compreendido, não possui apenas uma dimensão 

negativa, relativa à vedação do excesso, que atua como limite às restrições de direitos fundamentais que 
se mostrem inadequadas, desnecessárias ou desproporcionais em sentido estrito. Ele abrange, ainda, uma 
dimensão positiva, referente à vedação à proteção estatal insuficiente de direitos e princípios 
constitucionalmente tutelados. A ideia nesse caso é a de que o Estado também viola a Constituição quando 
deixa de agir ou quando não atua de modo adequado e satisfatório para proteger bens jurídicos 
relevantes. Tal princípio tem sido aplicado pela jurisprudência desta Corte em diversas ocasiões para 
afastar a incidência de normas que impliquem a tutela deficiente de preceitos constitucionais” (RE 
878694, Min. Luiz Roberto Barroso) 

 



legitimidade e normalidade do pleito aos da soberania popular (art. 1º, parágrafo único 

e no caput do art. 14 da CF): 

A jurisprudência do TSE é remansosa no sentido de que a aplicabilidade da grave 
sanção de cassação do diploma prevista no art. 30-A, § 2º, da Lei nº .504/97, 
requer análise do ultraje material dos bens jurídicos tutelados pela norma, 
conforme se verifica dos seguintes precedentes:  

1. O art. 30-A da Lei das Eleições reclama, para sua configuração, e 
consequente aplicação de gravosa sanção de cassação do diploma, a análise 
do ultraje material, e não meramente formal, dos bens jurídicos tutelados pela 
norma (i.e, transparência, moralidade e higidez do prélio eleitoral). 
Precedentes: AgR-AI nº 744-32/MG, Rel. Min. Henrique Neves, DJe de 29.5.2014 
e RO nº 393-22/AM, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 21.8.2014.  

[...] 3. In casu, da moldura fática delineada no acórdão regional, constata-se que 
a irregularidade in foco não é suficiente, per se, para caracterizar a prática de 
arrecadação e gastos ilícitos de recursos de campanha, nos termos do art. 30-A 
da Lei n° 9.504/97, porquanto a conduta não possui relevância jurídica para 
comprometer a moralidade e transparência da eleição de modo a justificar a 
grave sanção de cassação do diploma do Recorrido, incidindo, na espécie, os 
postulados da proporcionalidade e da razoabilidade. (AgR-REspe nº 2-04/PB, 
Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 4.10.2016) 

ELEIÇÕES 2014. [...] 2. Com base na compreensão da reserva legal proporcional, 
para que esta Justiça Eleitoral suplante a soberania popular - com a medida 
extrema de cassação de determinado mandato eletivo obtido nas urnas -, 
deve-se verificar a presença de provas robustas e a existência de grave 
violação ao art. 30-A da Lei nº 9.504/97; porquanto, com a edição da LC nº 
135/2010, a violação ao referido dispositivo legal enseja, também, a 
possibilidade de afastamento do candidato de futuras disputas eleitorais. 

Assim, considerando que o que está em jogo é o postulado da moralidade 
positivado no art. 14, § 9º, da CF e lembrando que a Justiça Eleitoral existe para 
coibir excessos e ilicitudes que maculem a moralidade, a legitimidade e a 
normalidade do pleito, e não para se sobrepor ao voto popular, considerando 
que o estado democrático, reinaugurado na República Federativa do Brasil 
com a Constituição de 1988, será exercido pela soberania popular (art. 1º, 
parágrafo único35 e no caput do art. 14 da CF), por meio do sufrágio universal 
e do voto popular, direto e secreto, não vislumbro a existência de provas 
robustas e incontestes de grave violação ao art. 30-A da Lei nº 9.504/97 que 
possa ocasionar a supressão do mandato popular conquistado nas urnas. 

 

Desse entendimento divergiu o Ministro Luiz Fux, acompanhado pela maioria dos 

Ministros. O Tribunal Superior Eleitoral lançou premissas teóricas que permitiram a 

cassação de um Governador eleito pelo uso de prova indireta de prática do ilícito do art. 

30-A da Lei 9.504/97. Tal entendimento foi justificado pelo princípio constitucional da 

vedação da proteção deficiente. 

 



O seguinte excerto do voto evidencia esse entendimento: 

 

“Na esteira dos meus votos anteriores, antes de adentrar no exame da prova dos 
ilícitos atribuídos aos Recorridos, fixarei algumas premissas teóricas sobre a 
captação ilícita de recursos (Lei das Eleições, art. 30-A), sobre o cognominado 
"caixa dois" de campanha e sobre o sistema de apreciação das provas nos 
ilícitos de reconhecida dificuldade probatória. 
(...) 
Por sua própria natureza, o caixa dois é daqueles ilícitos cuja consumação se 
dá longe do sistema de vigilância/controle, acarretando significativa 
dificuldade probatória. 
(...) 
Nesse caso, a exigência de prova exclusivamente direta para a condenação 
acabaria por estimular a impunidade, em flagrante ofensa ao princípio da 
vedação da proteção deficiente (untermassverbot). Deveras, se de um lado o 
Estado deve proteger a sociedade contra os seus excessos e arbitrariedades, 
por outro, tem também a obrigatoriedade de atuar de modo suficiente para 
escudar os cidadãos contra agressões provenientes de comportamentos 
ilícitos, sedo-lhe vedado, portanto, intervir aquém dos níveis mínimos de 
proteção constitucionalmente exigidos. 
Desse modo, na hipótese de ilícito de reconhecida dificuldade probatória, o 
Estado-juiz está autorizado a apoiar-se no conjunto de indícios confirmados ao 
longo da instrução diante das raras provas diretas do comportamento ilícito, 
sob pena de deixar sem resposta graves atentados à ordem jurídica e à 
sociedade. 

 
 

Nota-se, portanto, que o acórdão traz esse conflito de princípios e valores 

constitucionais de modo a exigir um juízo de ponderação para se obter a prevalência de 

uns sobre outros: “Deveras, se de um lado o Estado deve proteger a sociedade contra 

os seus excessos e arbitrariedades, por outro, tem também a obrigatoriedade de atuar 

de modo suficiente para escudar os cidadãos contra agressões provenientes de 

comportamentos ilícitos, sendo-lhe vedado, portanto, intervir aquém dos níveis 

mínimos de proteção constitucionalmente exigidos.” 

 

Portanto, o tema debatido pelo Tribunal Superior Eleitoral possui nítida 

envergadura constitucional, pois trata do juízo de ponderação pelo uso (ou não) da 

prova indireta para fins de sobrelevar o princípio constitucional da igualdade e 

moralidade da eleição como justificativa para o sacrifício do princípio constitucional 

da soberania popular.  

 

Ou seja, a controvérsia coloca na centralidade das teses contrapostas o 

princípio da proporcionalidade, tensionado pela percepção positiva (da proteção 

deficiente) e negativa (vedação de excesso). 



 

O que se aponta nas razões do recurso extraordinária é que o juízo de 

ponderação incorreto pode violar direito fundamental e desafiar recurso extraordinário 

para Supremo Tribunal Federal. 

 

No caso concreto, procurou o Requerente demonstrar que a medida 

judicial adotada não se mostra consentânea com o princípio da proporcionalidade em 

sua tríplice dimensão que abrange o subprincípio da adequação, da necessidade e da 

proporcionalidade em sentido estrito, em observância ao comando constitucional do 

art. 5º, LIV e LV da CF/88. 

  

De fato, justificou-se a adoção de prova indiciária em razão da rara 

possibilidade de prova direta, com fundamento de que o bem jurídico tutelado pelo art. 

30-A da Lei 9.504/97, seria a igualdade dos cidadãos e dos candidatos, espelhadas no 

valor do voto, na representação e da disputa eleitoral. 

 

O primeiro ponto é que o princípio da igualdade, assim como o da 

moralidade, é objeto de proteção de todas as ações eleitorais que objetivam a cassação 

de mandatos eletivos, seja pelo art. 30-A (captação e gastos de recursos), 41-A (captação 

ilícita de sufrágio) e 73 da Lei 9.504/97 (condutas vedadas), bem como pelo art. 22, XIV 

da LC 64/90 (abuso de poder político, econômico e uso indevido dos meios de 

comunicação social). É que qualquer desses ilícitos prejudica o concorrente na disputa. 

 

Portanto, a rigor, a medida adotada pelo Tribunal Superior Eleitoral 

estaria justificada para todas as ações eleitorais que objetivam apurar esses ilícitos, i.e., 

o estado juiz estaria autorizado a empregar prova indireta para fins de cassação de 

mandatos e preservação ao acesso igualitário aos cargos públicos e da isonomia na 

disputa.  

 

O que revela a inadequação na aplicação do princípio da vedação da 

proteção deficiente ao processo eleitoral. É que não existe uma omissão ou proteção 

insuficiente do estado em preservar a igualdade, moralidade, legitimidade e 

normalidade do processo eleitoral. Basta verificar que para cada ilícito existe uma ação 

correspondente – ou mais de uma – e todos os meios probatórios para se obter a 

convicção segura do fato delituoso estão colocados à disposição das partes e do juízo. 

 

É suficiente observar para corroborar essa constatação a intensa 

judicialização do processo eleitoral e que, frutos dela, diversos candidatos foram e são 



cassados pela incidência do art. 30-A da Lei 9.504/97. E a distinção entre essas 

cassações e o caso concreto não é a premissa teórica do acórdão proferido pelo e. TSE 

neste caso (a dificuldade probatória), mas premissas fáticas: a efetiva produção de 

provas eficazes para gerar prova robusta e segura ou a desídia na produção probatória. 

 

E o caso em julgamento é exemplar de que não existe proteção 

deficiente! Apurou-se por todos os instrumentos possíveis o fato: (1) no inquérito 

policial que tramitou na Polícia Civil de Goiás; (2) nos autos do Procedimento 

Preparatório Eleitoral; (3) na ação cautelar 1201; (4) na RP 1220-86; (5) na RP 1275-37; 

(6) na RP 19-25.  

 

Mais do que isso. A verdade é que se produziu todo o tipo de prova, 

inclusive ilícitas, e também aquelas excepcionais, de reserva de jurisdição: (i) 

levantamento do sigilo telefônico; (ii) de sigilo bancário; (iii) diligências diversas, 

inclusive em outros estados da federação; (iv) provas testemunhais; (v) provas 

documentais; (vi) matérias jornalísticas; (vii) prova inexistente nos autos; (viii) prova 

não contemporânea aos fatos. 

 

Tudo isso para se chegar a provas indiretas, indiciárias, utilizadas para 

cassar mandato eletivo de governador e convocar novas eleições, já marcadas para 

junho próximo, provocando caos administrativo, político e eleitoral em um estado da 

federação que terá, na prática, 4 (quatro) eleições em praticamente quatro meses: 

primeiro turno em 3.6.2018 e segundo turno em 24.6.2018; primeiro turno em 

7.10.2018 e segundo turno em 28.10.2018. 

 

Assim, não se pode dizer que havia dificuldade na produção de provas 

(todos os pedidos de afastamento de sigilos telefônicos e bancários requeridos foram 

deferidos), havia meios de se produzir provas “para escudar os cidadãos contra 

agressões provenientes de comportamentos ilícitos”, sendo inadequada, com todas as 

vênias, a abordagem do Acórdão de que o ilícito “caixa dois” por representar dificuldade 

probatória, justificaria a cassação de mandatos pelo uso da prova indireta, indiciária.  

 

O erro de ponderação potencializa a tênue separação existente entre as 

duas facetas do princípio da proporcionalidade e transforma o que seria uma medida 

para afastar uma suposta e inexistente “proteção estatal insuficiente” em decisão que 

afronta a máxima da “vedação do excesso”. 

 



O caso concreto é elucidativo de que o resultado – a cassação de mandato 

– poderia ser obtida, se o caso, por prova direta e não indireta. Em outras palavras, havia 

meios alternativos à condenação baseada em indícios. 

 

A premissa (de que prova do caixa dois é rara, justificando, portanto, a 

cassação de mandato pela prova indireta) é apenas teórica! A realidade fática revelada 

pelo acórdão proferido pelo e. TSE é bem diversa! 

 

Isso porque a premissa fática, extraída do caso concreto e objeto de 

embargos de declaração, é que, não obstante a multiplicidade de partes (duas 

coligações e o Ministério Público), de instrumentos (ação cautelar, PPE, inquérito 

policial, 3 representações) e a possibilidade de produzir acervo probatório mais amplo, 

as provas não foram produzidas! 

 

Nos embargos de declaração o Requerente apontou que muitos e muitos 

fatos não foram objeto de investigação. A relação de fatos não investigado é demasiada 

extensa, transcrita nos embargos de reproduzida no recurso extraordinário.  

 

E a ausência de produção de prova – e não a dificuldade teórica - atinge 

os três núcleos essenciais da condenação: (i) a origem dos valores obtidos por Douglas; 

(ii) a relação das pessoas envolvidas com a campanha e (iii) o destino dos valores. 

 

A premissa teórica do Acórdão é desconstruída pelas premissas fáticas dos autos: 

a produção de provas não se exauriu. E por tal razão, a consequência – cassação de 

mandato e inelegibilidade por indícios - se volta a favor de quem não se desincumbiu de 

produzir provas, que são os autores das representações. 

 

Não é porque existe um bem jurídico tutelado, da maior relevância (a igualdade 

no processo eleitoral e transparência no processo de arrecadação e gastos de 

campanha, moralidade), que se impõe decisão judicial que utiliza (i) prova ilícita; (ii) 

prova não submetida ao contraditório – depoimentos não colhidos em juízo; (iii) prova 

não existente nos autos – inquérito no STJ e RCED no TSE; (iv) matéria jornalística; (v) 

matéria jornalística não existente nos autos;  (vi) fatos não contemporâneos aqueles 

que são investigados; (vi) e, sobretudo, que desconsidera a própria inexistência do ônus 

probatório dos autores. 

 

Portanto, a decisão proferida além de inadequada, pois não há omissão ou 

proteção insuficiente do estado na tutela dos valores eleitorais que justifique a extrema 



intervenção judicial no processo democrático, revela-se ainda desnecessária na medida 

em que ignora o meio menos prejudicial de se obter a cassação de mandatos eletivos, 

que se dá através da regular e exauriente produção de provas.  

 

Resta verificar se “a promoção do referido objetivo compensa, sob o ângulo 

constitucional, a deficiência na proteção ou promoção do direito em discussão”. Ou, dito 

de outro modo, se a decisão proferida pelo e. TSE “não fica aquém ou além do que 

importa para se obter o resultado”, especialmente pela existência de princípios 

constitucionais que foram sacrificados para viabilizar a cassação do mandato eletivo. 

 

É fato incontroverso que a cassação de mandatos, com as graves consequências 

decorrentes, como a inelegibilidade e convocação de novas eleições, é medida 

excepcional, a exigir prudência e moderação judicial como forma de preservar a 

vontade soberana do eleitor. 

 

Assim, entre os bens jurídicos em discussão, nota-se a prevalência da soberania 

popular que, não há dúvida, pode e deve ser relativizada ante prova robusta, consistente 

e direta do ilícito: 

 

“Com base na compreensão da reserva legal proporcional, a cassação de 
diploma de detentor de mandato eletivo exige a comprovação, mediante 
provas robustas admitidas em direito, de abuso de poder grave o suficiente a 
ensejar essa severa sanção, sob pena de a Justiça Eleitoral substituir-se à 
vontade do eleitor. Compreensão jurídica que, com a edição da LC nº 135/2010, 
merece maior atenção e reflexão por todos os órgãos da Justiça Eleitoral, pois o 
reconhecimento do abuso de poder, além de ensejar a grave sanção de 
cassação de diploma, afasta o político das disputas eleitorais pelo longo prazo 
de oito anos (art. 1º, inciso I, alínea d, da LC nº 64/1990), o que pode representar 
sua exclusão das disputas eleitorais.” (RO 191942, Ministro Gilmar Mendes) 

 

Com efeito, a desproporção da medida mostra-se presente pela 

existência de princípio de maior proeminência constitucional no processo eleitoral – a 

soberania popular – que prevalece, ante a inexistência de prova robusta e consistente, 

sobre outros princípios, entre os quais a igualdade de chances:  

 

“.... c) partindo-se da premissa da incontrovérsia quanto aos fatos, não se 
afigura consentâneo com a axiologia constitucional reitora do processo político, 
que, dentre outros princípios, tem na soberania popular um dos pilares 
centrais, e que repudia, a meu sentir, o paternalismo judicial não justificado a 
sanção de cassação do diploma do candidato eleito com percentual superior a 
50% dos votos. 



7. A desconstituição do mandato eletivo de candidatos investidos pelo batismo 
popular não pode ocorrer sem a presença de lastro probatório consistente, 
pois, do contrário, significa impor a vontade judicial sobre as opções legítimas 
do eleitor, e materializadas na liberdade de escolher seus representantes. 
8. As presunções como meio de prova, no sentido de que o abuso restava 
caracterizado ante o fato de que uma candidatura ao cargo de Prefeito não 
poderia custar apenas R$ 14.406,00 (quatorze mil, quatrocentos e seis reais) 
conquanto suficientes para a deflagração da Ação de Investigação Judicial 
Eleitoral, são insuficientes para atrair as penalidades do art. 30-A. 
9. A aplicação da razoabilidade, em sua acepção de equivalência (ÁVILA, 
Humberto. Teoria dos Princípios. São Paulo: Malheiros, p. 153-162), também 
desautoriza a conclusão a que chegou o aresto recorrido, máxime porque se 
verifica a desproporção entre a medida adotada e o critério que a dimensiona. 
É que as falhas apontadas ausência de contabilização de gastos relativos à 
utilização de veículos e de carro de som, na realização de jingle de campanha, 
na contratação de locutor de comício e na distribuição de DVDs não demonstram 
de per se a existência de gravidade, à luz do cânone fundamental da 
razoabilidade, apta a ensejar a cassação dos diplomas dos candidatos eleitos 
com base no art. 30-A da Lei nº 9.504/97....” (RESPE 191, Ministro Luiz Fux) 
 

Cumpre verificar ainda se para proteção do princípio da igualdade de 

chances e da moralidade, caberia relativizar outros, além da soberania popular, para 

justificar a grave intervenção judicial no processo eleitoral.  

 
Ocorre que, neste caso, o próprio uso da prova ilícita para se atingir o 

objetivo da cassação do mandato, obliterou o inc. LVI do art. 5º da Constituição Federal: 

“[...] são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos”. E nem se 

alegue que o uso não foi do conteúdo, mas da informação de que o irmão do governador 

se comunicava intensamente com um dos presos, vez que tal expediente é inadmissível 

à luz da Constituição. Nas palavras do Ministro Celso de Mello, aqui já referidas:  

 
“A prova ilícita é prova inidônea. Mais do que isso, prova ilícita é prova 
imprestável. Não se reveste, por essa explícita razão, de qualquer aptidão 
jurídico material. A prova ilícita, qualificando-se como providência instrutória 
repelida pelo ordenamento constitucional, apresenta-se destituída de qualquer 
grau, por mínimo que seja, de eficácia jurídica.” 

 

E, como também já demonstrado, não cabe sequer a invocação do 

princípio da proporcionalidade, como a utilização da segurança pública, para admitir 

prova ilícita. 

 

Tem-se ainda a desconsideração do princípio do contraditório, e da ampla 

defesa, como já mencionado, pelo uso de prova inexistente nos autos, em grau de 



recurso, quando já encerrada a fase instrutória, como o RCED 6989 referente às eleições 

de 2006 e o Inquérito que tramita no STJ sob nº 1.08610. 

 

A motivação da decisão com exigência no novo CPC11 e no art. 93, IX, da 

Constituição Federal12 e que não contém a expressão “livre”, indica que o estado juiz, 

conquanto possa firmar seu convencimento em bases probatórias amplas, não é livre 

para o uso de elementos probatórios ilícitos, controvertidos, fortemente contrastados 

por contraíndicios, encontrados exclusivamente em matérias jornalísticas, amparadas 

em fatos não contemporâneos aqueles que são objeto da investigação.  

 

E é fato que o Tribunal Superior Eleitoral sempre exerceu a liberdade na 

formação do seu convencimento com ponderação e prudência. Não é qualquer 

motivação que satisfaz a exigência de fundamentação para imposição de graves 

sanções. Nas palavras do Ministro Joaquim Barbosa: “ainda que o julgador tenha 

permissão de construir seu convencimento em bases tão amplas, há de impor as 

sanções do art. 41-A com suporte em prova inabalável de que o beneficiário praticou 

ou anuiu com a prática das condutas ali tipificadas.” (RESPE 25.560, Ministro Joaquim 

Barbosa). 

 

O cenário contextualizado no caso concreto indica a necessidade de 

reexame pelo Supremo Tribunal Federal, ante a máxima da “vedação de excesso”, da 

liberdade conferida ao julgador na seara eleitoral. E outro exemplo existente no próprio 

acórdão do TSE clarifica o que se expõe: ao mesmo tempo em que se potencializa 

                                                           
9 “Além da omissão da defesa em apresentar uma prova de tão fácil produção como um simples 
documento do veículo que estaria (ou estivesse anteriormente) em nome de Douglas, é importante realçar, 
por ser fato público, que, no acórdão prolatado por esta Corte Superior Eleitoral no julgamento do 
Recurso contra a Expedição de Diploma nº 698/TO, interposto em face de Marcelo Miranda, eleito 
governador do Tocantins em 2006, consta expressamente o nome de Lays Dayane Parlandrino Rodrigues 
como uma das beneficiárias por conduta vedada e abuso de poder político praticados pelo então 
candidato à reeleição, tendo sido contemplada com nomeação em cargo comissionado (CAD-10) no 
microprocesso eleitoral daquele ano.” 
 
10 Ademais, quanto a esse ponto, é fato público e notório, amplamente noticiado nos maiores veículos de 
comunicação no fim de 2016, que as investigações da Polícia Federal no âmbito da operação Reis do Gado 
revelaram a ligação de Alex Câmara, apontado como “laranja” da família Miranda, com Marcos Antonio 
Jaime Roriz. 
Com efeito, trechos da decisão proferida pelo e. Ministro do Superior Tribunal de Justiça Mauro Campbel 
no Inquérito nº 1.086-DF (2015/0297281-8) e replicados em várias reportagens trazem elementos que 
robustecem a ligação entre Marco Roriz e Alex Câmara, inclusive durante a campanha de 2014: 
 
11 art. 371. o juiz apreciará a prova constante dos autos independentemente do sujeito que a tiver 
promovido, e indicará na decisão as razões da formação de seu convencimento. 
12 todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão públicos, e fundamentadas todas as 
decisões, sob pena de nulidade 



suposta relação familiar de Douglas com a família do Requerente por fatos ocorridos há 

dez anos (contrato administrativo), despreza-se a relação eleitoral e atual - existente na 

própria eleição de 2014 - do mesmo indivíduo com adversários do Requerente. 

 

O Tribunal Superior Eleitoral sempre foi prudente na aferição da 

participação de terceiras pessoas em atos eleitorais, como se vê do Recurso Ordinário 

nº 786: 

 

“O SENHOR MINISTRO CEZAR PELUSO: A distribuição era feita por terceiros? 
O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO (Presidente): Por correligionários. 
O SENHOR MINISTRO CEZAR PELUSO: Isso precisa ficar claro, porque 
poderia ser adversário.” 

 

Neste caso, a violação perpetrada pelo Tribunal Superior Eleitoral, 

centrada na violação ao princípio da proporcionalidade, é potencializada pela 

inobservância de diversos dispositivos constitucionais: art. 5º, caput, incisos LIV, LV e 

LVI, art. 14, caput, 16 e 93, IX.  

 

E, por fim, a desproporção da decisão judicial contestada (cassação de 

mandato), a pretexto de “atuar de modo suficiente para escudar os cidadãos contra 

agressões provenientes de comportamentos ilícitos” como fundamento de justificação 

para o uso de provas indiretas, deve ser medida pelos efeitos concretos que produz: 

 

● O Requerente - e a vice-governadora - tem subtraído seu mandato 

conquistado pelo voto popular e estará inelegível para pleitos 

subsequentes, o que representa “sua exclusão das disputas eleitorais”. 

● O eleitor perdeu o seu voto, contudo foi administrado por três anos e 

meio por mandatário supostamente ilegítimo, o que gera descrédito para 

a Justiça Eleitoral, pois se o Requerente é culpado, não se explica ao 

cidadão comum a cassação ao término do mandato, quando já exercido 

40 meses dos 48 de mandato. 

● Indesejada alternância de poder, sempre geradora de insegurança 

jurídica, descontinuidade dos serviços públicos e caos administrativo.  

● Convocação de eleições diretas impondo ao estado a realização de 

possíveis 4 (quatro) eleições em praticamente 4 meses e, como já 

exposto, a um custo estimado de aproximadamente 40 milhões de reais 

para exercício de mandato tampão de apenas 6 meses; 



● Conforme entendimento da AGU e de alguns tribunais, o Requerente 

poderá ser cobrado pelo custo da realização da eleição, o que representa 

ruína financeira. 

● O julgamento realizado pelo Tribunal que tem a missão de uniformizar a 

interpretação da lei eleitoral, repercutira na forma como se produz a 

prova nos processos eleitorais, isso em razão da relativização da busca da 

verdade real, já que se abandonou a necessidade de prova direta; 

● Indevido estímulo às autoridades policiais para obtenção de provas 

ilícitas, posto que poderão ser utilizadas em maior ou menor extensão, 

corrompendo a realidade normativa que até então imperava no processo 

eleitoral, no sentido de que as autoridades policias estão subordinadas 

ao juiz eleitoral (Resolução TSE nº 23.396/2013). 

 

No extraordinário, o Requerente pede a reforma do acórdão proferido pelo e. 

TSE por violação ao art. 5º, inciso LIV e LV da CF/88, fundamento normativo do princípio 

da proporcionalidade, bem como aqueles que foram minimizados ou obliterados, 

especialmente a soberania popular, uma vez que os ônus produzidos pela decisão não 

justificam eventual bônus dela decorrente. Existiu em erro de ponderação, o que se diz 

com o devido respeito. 

 

“O princípio da proporcionalidade – também denominado princípio do 
devido processo legal em sentido substantivo ou, ainda, princípio da 
proibição do excesso – constitui exigência positiva e material relacionada 
ao conteúdo de atos restritivos de direitos fundamentais, de modo a 
estabelecer um “limite do limite” ou uma “proibição de excesso” no 
cerceamento de tais direitos. Em síntese, a aplicação do princípio da 
proporcionalidade se dá quando ocorre restrição a determinado direito 
fundamental ou conflito concreto entre distintos princípios 
constitucionais, de maneira a exigir que se estabeleça o peso relativo de 
cada um dos direitos por meio da aplicação das máximas que integram o 
mencionado princípio: a) adequação (apto para produzir o resultado 
desejado); b) necessidade (insubstituível por outro meio menos gravoso e 
igualmente eficaz); c) proporcionalidade em sentido estrito (forma-se 
relação ponderada entre o grau de restrição de certo princípio e o grau de 
realização do princípio contraposto)”. MENDES, Gilmar Ferreira - 
Decisões relevantes em 9 anos de atuação no STF, Estado de Direito e 
Jurisdição Constitucional – 1ª edição 2011; 2ª tiragem 2012;  Editora 
Saraiva 2012, p. 25 e 26). 

 

 



5.xi. Violação ao art. 5º XXXV e 93, IX da Constituição Federal – Negativa 

de Prestação Jurisdicional. 

 

No que toca à ofensa ao artigo 93, IX, da Constituição Federal. O 

Requerente não desconhece os precedentes do Tribunal, especialmente o AI-RG-QO 

791.292 PE.13 

 

Naquela oportunidade, esta Suprema Corte entendeu que o referido 

dispositivo constitucional exige que “o acórdão ou decisão sejam fundamentados, ainda 

que sucintamente, sem determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada uma das 

alegações ou provas, nem que sejam corretos os fundamentos da decisão". 

 

Sendo assim, a fundamentação exigida, por consectário, é aquela que 

assegura a dialeticidade inerente ao devido processo legal, com o ônus de contemplar o 

contraditório e a defesa dos envolvidos, inclusive através de recurso próprio destinado 

à complementação do julgado, como é o caso de embargos de declaração. 

 

O caso em julgamento, no entanto, configura situação excepcional em 

que o acórdão proferido pela e. Corte Superior Eleitoral teve fundamentação alicerçada 

em provas indiretas; amparadas, portanto, em conjunto de indícios. 

 

Ocorre que, como se vê do primeiro acórdão objeto dos embargos de 

declaração, a fundamentação adotada ampara-se em prova ilícita; em elementos 

inexistentes nos autos; em matéria jornalística, algumas ausentes nos autos; com a 

desconsideração de fortes contraindícios; com inobservância da contemporaneidade 

dos fatos; com fundamento em participação de pessoas que reconhecidamente eram 

aliadas de adversários do Re no próprio pleito de 2014; com fundamento na imprecisão 

probatória quanto à destinação dos valores obtidos por Douglas Schmitt, o que fez 

presumir que seriam destinados para a campanha. 

 

Natural assim que se ingressasse com embargos de declaração não para 

que o Tribunal se dedicasse a pormenores das teses defensivas, mas que enfrentasse 

graves omissões e contradições relacionadas, inclusive, a temas subjacentes ao caso e 

com densidade constitucional. 

 

                                                           
13 AI 791.292 RG. rel. Min. GILMAR MENDES, DJe de 13/08/2010 - TEMA 339 



Nas razões do Recurso Extraordinário, o Requerente extenso quadro com 

os fundamentos do acórdão, seus efeitos probatórios e o que articulado nos embargos, 

tudo a demonstrar a negativa de prestação jurisdicional. 

 

Mas o Tribunal, em resposta aos Embargos, com exceção da prova ilícita, 

invocou a conhecida fórmula do mero inconformismo e tentativa de rejulgamento da 

causa. 

 

Mais especificamente, assentou que a decisão omissa é aquela que não 

se manifesta “a) sobre um pedido de tutela jurisdicional; b) sobre fundamentos e 

argumentos relevantes lançados pelas partes (art. 489, §1º, IV); c) sobre questões 

apreciáveis de ofício pelo magistrado, tenham ou não sido suscitadas pela parte” (DIDIER 

JÚNIOR, Fredie. Curso de Direito Processual Civil. Vol. 3. 15ª. ed. Salvador: JusPodivm, 

2018, p. 298). No caso, é evidente que o acórdão apreciou todas as questões, ou seja, 

todos os pontos controvertidos dos autos. Nesse passo, não há falar em omissão, haja 

vista que foram enfrentadas, detidamente, todas as questões relevantes acerca dos 

fatos e do direito.” 

 

Apontou que “o resultado da valoração realizada sobre elementos de 

prova não resulta em contradição apta a autorizar o manejo de embargos de 

declaração.” 

O que se diz com todas as vênias, não se vê no julgado a garantia da 

fundamentação real das decisões: 

 

“Não encontro no decreto de prisão o conteúdo mínimo da garantia da 

fundamentação real das decisões judiciais. Garantia constitucional que se lê na 

segunda parte do inciso LXI do art. 5º e na parte inicial do inciso IX do art. 93 da 

Constituição e sem a qual não se viabiliza a ampla defesa nem se afere o dever 

do juiz de se manter equidistante da partes processuais em litígio. Noutro falar: 

garantia processual que junge o magistrado a coordenadas objetivas de 

imparcialidade e propicia às partes conhecer os motivos que levaram o julgador 

a decidir neste ou naquele sentido. É que, como ressalta Aury Lopes Jùnior: 

“(...) o poder judicial somente estará legitimado enquanto amparado por 

argumentos cognoscitivos seguros e válidos (não basta apenas a boa 

argumentação), submetidos ao contraditório e refutáveis. A fundamentação das 

decisões é instrumento de controle de racionalidade e do sentir do julgador, num 

assumido anticartesianismo. Mas também serve para controlar o poder, e nisso 

reside o núcleo da garantia.” (HC 98.006, Ministro Carlos Ayres Brito) 

 



No caso, o decreto de condenação baseou-se no conjunto de indícios (i) 

de origem ilícita de recursos; (ii) de que havia relação dos detidos em Piracanjuba com 

o Requerente e (iii) de destinação dos recursos para a campanha. 

 

Não obstante o prestígio dado à prova indiciária, é certo que há limites a 

serem sopesados para o seu uso, notadamente (i) se orientada por circunstâncias fáticas 

comprovadas; (ii) que os indícios não sejam contrariados por contraíndicios; (iii) que os 

indícios estejam demonstrados por provas diretas; (iv) que essas provas diretas sejam 

de natureza acusatória; (vi) contemporâneas do fato. 

 

O que apontou o Requerente em sede de embargos de declaração foi a 

existência de omissões e contradições quanto ao necessário e correto exame dos 

indícios inferidos pela Corte Eleitoral e que deveriam ter sido realizados quando do 

julgamento dos recursos ordinários e não foram. 

 

Um exemplo é suficiente para demonstrar que o julgamento dos 

Embargos é nulo. Refere-se a atuação da figura emblemática e central dos fatos 

investigados: Douglas Marcelo Alencar Schmitt. Seu nome é citado 285 vezes no 

Acórdão!  

O Acórdão inicia o exame da prova dos autos com a transcrição do auto 

de prisão em flagrante, onde consta que Douglas afirmou que era “responsável por 

encontrar laranjas que pudessem emprestar contas para depósitos e saques de grandes 

quantias em dinheiro que seriam utilizados na campanha,...”. Referida fala só existe no 

auto de prisão, pois os delegados ouvidos em juízo não corroboraram a veracidade dessa 

informação. Mas o Acórdão aponta que “no “calor” dos acontecimentos, no momento 

da prisão, os envolvidos afirmaram haver relação entre o dinheiro apreendido e a 

campanha de Marcelo Miranda.” (tal alegação consta dos embargos) 

 

Atribui-se a Douglas a titularidade de uma agenda dataprom com 

supostas anotações de campanha eleitoral. A Procuradoria Eleitoral afirma em recurso 

e no parecer ao TSE que a agenda pertence ao piloto da aeronave.  

 

Não obstante, no auto de apreensão não há informação onde e com 

quem foi apreendida. A agenda foi separada dos demais objetos apreendidos. Após doze 

dias depois da apreensão, elabora-se um ofício atribuindo a agenda a Douglas e o 

documento é encaminhado para laudo fotográfico. Trinta dias depois a agenda retorna 

com aparentes anotações eleitorais. Não se realizou perícia ou sequer comparação das 

grafias. A última anotação da agenda é de 15 de setembro, justamente o dia em que 



Carlos Gaguim afirma ter esquecido os santinhos no avião. (tal alegação consta dos 

embargos). 

  

É Douglas quem tem relação em Brasília com as empresas onde obteve o 

empréstimo dos valores. Foi anexado aos autos “[...] Relatório de Informação da 

Inteligência da Polícia Civil de Luiziânia, onde foi confirmada a existência física da 

Factoring Mais 2 no centro comercial Salomão, no Lago Sul, no DF, onde o autuado 

Douglas Marcelo Alencar Schimitt mantinha assíduo contato no local, pois o porteiro, 

que não quis se identificar, teria dito que Douglas seria o gerente da factoring.” Não há 

relação dessas empresas com o Requerente. (tal alegação consta dos embargos). 

 

Diante de um único contato pontual existente entre Douglas e o irmão do 

Requerente, que não mora no estado de Tocantins e não teve participação na 

campanha, o Acórdão busca evidências desse relacionamento em matéria jornalística, 

que reproduz fatos ocorridos dez anos antes, mais precisamente um contrato 

administrativo celebrado entre empresa de Douglas e Secretária do Governo de 

Tocantins, cujo Secretário era o pai do Requerente. (tal alegação consta dos embargos). 

 

O Acórdão reconhece que postagens existentes de Douglas em favor da 

campanha do Requerente, deu-se para atingir outros candidatos, em campanhas onde 

havia perdido espaço. Douglas e Lucas Marinho (também detido em Piracanjuba) na 

própria eleição de 2014, apoiavam candidatos adversários do Requerente, como 

Eduardo Siqueira Campos (filho do ex.Governador Siqueira Campos) e o Governador 

Sandoval Cardoso, com quem Douglas teria rompido, como reconhece o Tribunal 

Superior Eleitoral. Portanto, as postagens em favor de Marcelo Miranda não foram 

espontâneas, mas para reconquistar espaço perdido em outras candidaturas. (tal 

alegação consta dos embargos). 

 

Douglas Schmitt, embora figura central dos fatos investigados, como já 

demonstrado, passou incólume pelas medidas de devassa em celulares e de quebra de 

sigilo telefônico. É que (i) a Polícia Civil ao apreender os cinco celulares, omitiu o IMEI e 

chip em dois deles, um era o celular de Douglas; (ii) o pedido de quebra de sigilo 

telefônico formulado pelo MPE não abrangeu os dois celulares, cujo IMEI foi omitido; 

(iii) dos cinco celulares devassados sem autorização judicial, extraiu-se dados de 

whattsap de apenas um, as mensagens de Douglas não foram conhecidas; (iv) na 

devassa nas ligações efetuadas, o celular de Douglas foi preservado, sob alegação de 

que não havia senha, mas a senha foi informada à autoridade policial;  (v) embora o 

laudo de apreensão tenha omitido o chip no celular de Douglas, foi examinado um chip 



supostamente de Douglas. Mas os dados encontrados revelam ligações/mensagens para 

um nome anotado como “mãe lindinha”, exatamente o mesmo nome existente em 

celular de outro preso em Piracanjuba. Ao que parece o chip não era de Douglas. (esses 

fundamentos também estão no recurso de embargos). 

 

Nota-se também que não existiu identificação, através das quebras de 

sigilo telefônico, de contato entre Marco Roriz e José Edmar, irmão do Governador. A 

única informação decorre da extração – sem autorização judicial14 - dos registros de 

ligações efetuadas entre Marco Roriz para um celular nominado como Brito Júnior, mas 

esse número específico não foi identificado pela operadora como sendo de José Edmar. 

E sequer foi requerido nos autos o afastamento do sigilo telefônico de José Edmar Brito 

Miranda. 

 

Tal aspecto – não houve identificação do celular de José Edmar - 

encontra-se nas contrarrazões aos recursos ordinários, mas não foi examinado pela 

Corte Eleitoral, mesmo após a oposição de embargos de declaração. 

 

A resistência em apreciar os embargos de declaração, especialmente 

fatos graves e que desconstroem indícios de que Douglas estaria a serviço da campanha 

do Requerente, para além da deficiente fundamentação, revela grave negativa de 

prestação jurisdicional: 

  

“A falta de apreciação, pelo STJ, de todos os fundamentos subjacentes à 
impetração do habeas corpus, desde que relevantes e essenciais à resolução da 
controvérsia, compromete o julgamento realizado. 
É que a resposta jurisdicional incompleta configura, quando ocorrente, 
transgressão ao postulado constitucional que garante o direito à jurisdição a 
qualquer pessoa que disponha, para tanto, de legítimo interesse.” (RHC 97.182, 
Ministro Celso de Mello) 

  

Nota-se que o Tribunal Superior Eleitoral julgou recurso ordinário e, nessa 

via recursal, em que há amplo escrutínio do acervo probatório produzido, especialmente 

pela admissibilidade de indícios, seria não apenas esperado como necessário a 

apreciação de fatos e provas existentes nos autos que pudessem não apenas confirmar, 

como também excluir elementos indiciários. 

  

Tanto assim que o Tribunal foi além da prova dos autos e, invocando o 

art. 23 da LC 64/90, conheceu de supostos fatos chamados de públicos e notórios – e 

                                                           
14 O tema – extração de registros de chamadas - será objeto de capítulo especifico nesses embargos. 



que não são públicos e notórios - não alegados pelas partes, como o Inquérito no STJ e 

o RCED no TSE, além de diversas notícias jornalísticas. Mas ao tempo que buscava 

elementos fora dos autos para confirmação de indícios, deixou de examinar provas 

existentes nos autos que poderiam fragilizar ou mesmo excluir os indícios invocados na 

decisão. 

 

Nesse contexto, a apresentação dos embargos de declaração mostrou-se 

medida judicial adequada, justamente para provocar essa prestação jurisdicional, então 

incompleta. E a rejeição do recurso integrativo revela, no presente caso, a ausência de 

real fundamentação e a negativa, portanto, de prestação jurisdicional: 

  

“A exigência de motivação dos atos jurisdicionais constitui, hoje, postulado 
constitucional inafastável que traduz, em sua concepção básica, poderoso fator 
de limitação do próprio poder estatal, além de constituir instrumento essencial 
de respeito e proteção às liberdades públicas. Atos jurisdicionais, que 
descumpram a obrigação constitucional de adequada motivação decisória, são 
atos estatais nulos.” (HC 68.422, rel. min. Celso de Mello) 
 

Ante o exposto, é nítida, também quanto a este ponto, a plausibilidade 
do direito invocado pelo Requerente. 
 

 

 

6. DO PERIGO DA DEMORA. DECISÃO DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 

DETERMINANDO IMEDIATA EXECUÇÃO DO JULGADO. CONVENÇÕES PARTIDÁRIAS 

REALIZADAS EM 21.04.2018. E 22.04.2018. ELEIÇÕES SUPLEMENTARES MARCADAS 

PARA O DIA 03.06.2018. 

 

 

Conforme esclarecido anteriormente, os embargos declaratórios opostos 

pelo ora Requerente foram rejeitados na sessão 17.04.2018 do e. TSE, com a 

determinação de imediata execução do julgado após a publicação do acórdão, o que 

ocorreu em 19.04.2018. 

  

Ocorre que, em consulta ao sítio eletrônico do TRE/TO, verifica-se que, a 

decisão determinando o imediato cumprimento do acórdão proferido pelo TSE já está 

operando seus efeitos, tendo em vista que e. TRE/TO já fixou data para que sejam 

realizadas eleições suplementares, dia 03.06.2018 (DOC.Nº05), tendo sido inclusive 

realizadas convenções partidárias, nos dias 21.04.2018 e 22.04.2018 (DOC.Nº06). 

 

http://www.stf.jus.br/jurisprudencia/IT/frame.asp?PROCESSO=68422&CLASSE=HC&cod_classe=349&ORIGEM=IT&RECURSO=0&TIP_JULGAMENTO=M


Tudo isso, aliás, antes mesmo do fim do prazo para interposição do 

recurso extraordinário, que, conforme demonstrado, findou-se no dia 23.04.2018. 

 

Portanto, além da evidente plausibilidade jurídica dos fundamentos 

jurídicos lançados no recurso extraordinário, o perigo da demora também é evidente, 

pois, o Requerente, que governou o Tocantins durante mais 80% do tempo do mandato 

a ele conferido pelas urnas, será definitivamente substituído por força de decisão 

judicial que, data vênia, incorre em graves violações ao texto constitucional. 

 

No âmbito do e. TSE, é pacífica a jurisprudência no sentido da 

prejudicialidade decorrente da alternância na chefia do executivo, considerando a 

quebra da regra da eficiência (continuidade administrativa em sentido amplo) e a 

possível reforma da decisão que cassa diploma de candidato eleito.15 

 

Por outro lado, no âmbito desta Corte Suprema, já se decidiu no sentido 

de o chefe do executivo municipal deve permanecer no cargo até o julgamento do 

recurso extraordinário, mesmo que este ainda não tenha sido examinado pelo TSE, pois, 

há risco de dano irreversível “a subtração ao titular, ainda que parcial, do conteúdo do 

exercício de um mandato político.” 

 

Ademais, considerando o atual cenário social e econômico do país, não 

se revela defensável juridicamente a possibilidade de realizar eleições suplementares 

desnecessárias quando, tal como neste caso, presente a plausibilidade jurídica do 

pedido. Conforme advertiu a Min. Ellen Gracie, apreciando pedido de liminar no STF, “os 

elevados custos que adviriam das campanhas e da execução, pela Justiça Eleitoral, do 

próprio pleito, bem como a geração de novas expectativas do eleitorado e dos prováveis 

candidatos recomendam que se aguarde, primeiro, a definição a ser dada, por este 

Supremo Tribunal Federal, sobre a validade do registro da requerente, vencedora das 

eleições já realizadas”16 

 

Portanto, mutatis mutandis, é aplicável a este caso o entendimento do 

Min. Gilmar Mendes no sentido de que “a não concessão de eficácia suspensiva neste 

momento acarretará realização de eleições suplementares possivelmente 

desnecessárias, caso este Tribunal decida favoravelmente ao candidato eleito, o que 

revelaria inexplicável violação à regra da eficiência prevista no art. 37 da Constituição 

Federal de 1988 e à regra democrática. Conforme advertia o Ministro Sepúlveda 

                                                           
15 AgR-AC nº 194188/TO, Rel. Min. Maria Thereza, DJe 24.2.2015 
16 AC nº 2294/PA 



Pertence, ‘a subtração ao titular, ainda que parcial, do conteúdo do exercício de um 

mandato político é, por si mesma, um dano irreparável’ (ADI nº 644 MC/AP, rel. Min. 

Sepúlveda Pertence, julgada em 4.12.1991)”17 

 

Dessa forma, demonstradas i) a plausibilidade jurídica dos fundamentos 

apontados; ii) a circunstância de que o Requerente exerceu mais de 84% do seu 

mandato, estando, até poucos dias atrás, no pleno exercício do mandato outorgado pelo 

povo de Tocantins; iii) e que o perigo da demora decorre do possível afastamento  

candidato eleito, bem como da realização de eleições suplementares, a concessão de 

eficácia suspensiva ativa ao recurso extraordinário é medida que se impõe. 

 

 

7. DO PEDIDO 

 

Ante o exposto, requer-se liminarmente: i) a concessão, inauldita altera 

pars, de efeito suspensivo ativo ao recurso extraordinário já interposto nos autos do 

Recurso Ordinário nº 0001220-86.2014.6.27.0000/TO, que tramita no Tribunal Superior, 

determinado a imediata recondução do Requerente ao cargo para o qual foi eleito, até 

o julgamento do recurso extraordinário interposto pelo Requerente por este e. STF; ii) 

a citação da coligação requerida, para, querendo, apresentar contestação. No mérito, 

requer a confirmação da liminar pleiteada. 

 

Termos em que pede deferimento 

Brasília, 25 de abril de 2018 

 

Daniane Mângia Furtado                                         Thiago Fernandes Boverio 

OAB/DF nº 21.290                                                   OAB/DF nº 22.432 

 

Antônio Pedro Machado 

OAB/DF nº 52.908 

                                                           
17 Tutela de Urgência nº 109-74.2016.626.0178/SP 
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